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Resumo 

 
Nexo Causal no Acidente do Trabalho 

Introdução: o nexo causal no acidente do trabalho é fundamental para garantir 

os direitos e deveres do empregado, empregador e governo. Para o 

trabalhador, representa a possibilidade de garantia dos direitos gerados pelo 

acidente do trabalho; para o empregador, prevenção do passivo trabalhista, 

segurança jurídica e otimização das ações corporativas para a sua prevenção; 

para o governo, redução do chamado Custo Brasil, termo genérico sobre o 

conjunto de dificuldades estruturais no desenvolvimento do país. Objetivo: 

identificar e compreender as causas das semelhanças e divergências do 

estabelecimento do nexo causal no acidente de trabalho entre as três 

instituições responsáveis pelo seu estabelecimento (SESMT, Previdência 

Social e Judiciário), visando facilitar a caracterização do legítimo acidente do 

trabalho e a descaracterização de eventos que não se enquadram como tal. 

Método: pesquisa de delineamento descritivo-exploratório, documental, 

analítico-reflexivo. Foi realizado um estudo bibliográfico da legislação 

trabalhista brasileira para identificar o que é “acidente do trabalho”, quem são 

os responsáveis pela sua caracterização, quais são os critérios técnico-legais 

usados por cada responsável e as causas das principais divergências e 

coincidências entre as três conclusões. Também foi feito um levantamento em 

reclamações trabalhistas decorrentes de acidente do trabalho, com sentenças 

já proferidas pelos juízes de uma vara trabalhista, no ano de 2014, que resultou 

em setenta e uma reclamações selecionadas, comparando os nexos causais 

das três instituições em uma mesma reclamação trabalhista, se positivo ou 



 ix 

negativo, registrando as coincidências e, nas divergências, informando as 

causas justificadas. Resultados: o estudo bibliográfico demonstrou que a 

convergência entre as três instituições deve-se à lei 8213, presente na 

sustentação legal da caracterização do acidente do trabalho de todas. As 

divergências ocorreram pela existência de legislação específica de cada 

instituição, como a Instrução Normativa 31 e o Código Civil, de uso exclusivo, 

respectivamente, do INSS e da Justiça do Trabalho. Nas reclamações 

trabalhistas houve uma predominância de nexos negativos simultaneamente 

das três instituições para a mesma reclamação trabalhista (90,14% do SESMT, 

77,46% do INSS e 88,73% da Justiça do trabalho); predominou a coincidência 

dos três nexos para a mesma reclamação trabalhista (cerca de 80% os três 

nexos coincidiram, todos positivos, ou todas negativos); o nexo do INSS foi o 

campeão em positividade; as justificativas do juiz, ao discordar dos outros 

nexos, foram baseadas na culpa e a prescrição de prazo. Conclusão: O 

estudo demonstrou que o termo nexo causal usado pelas três instituições 

apresentam fundamentação legal em comum e também leis específicas de 

cada instituição, explicando assim as suas semelhanças e diferenças. Uma 

maior uniformização entre os destoantes nexos do SESMT e INSS poderia 

reduzir a incitação ao alto número de “demandas vazias, por reclamações sem 

fundamentação técnico-legal, que sobrecarregam o nosso já abarrotado e 

oneroso judiciário, gerando um grande impacto no custo Brasil. 

 

Palavras-chave: 1. Acidentes de Trabalho; 2. Saúde Ocupacional; 3. Riscos 

Ambientais; 4. Legislação trabalhista. 
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Abstract 

 

Causal Connection in Occupational Accidents 

Introduction: establishing causal connections in occupational accidents is 

essential to ensure the rights and duties of employees, employers, and the 

government. Nevertheless, lack of consensus in the performance of this task is 

common in labor claims. Objective: to compare causal connections established 

by the SEMST (Specialized Services in Safety Engineering and Occupational 

Medicine), the INSS (National Social Security Institute) and the Labor Court in 

71 labor claims with sentences already handed down. Methods: this was a 

quantitative data analysis study with a documental, descriptive, analytical and 

reflexive design, which aimed to identify similarities and differences between the 

causal connections established by the three institutions (SESMT, INSS, and 

Labor Court) responsible for this task. Our goal was to characterize legitimate 

occupational accidents and distinguish them from events that cannot be 

characterized as legitimate. We searched the Brazilian Labor Legislation to 

identify what is an “occupational accident”, who is responsible for its 

characterization, which legal and technical criteria are used by each responsible 

institution, and what are the main causes of differences and coincidences 

between the three conclusions drawn. We also analyzed 71 labor claims with 

sentences already handed down in 2014 by judges of a labor court and 

compared the three causation connections established by the SESMT, Social 

Security and the Labor Court for the same labor claim. We verified whether the 

causal connections were positive or negative, registering agreement and noting 
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the justifications in cases of differences between them. Results: our 

bibliographical search revealed that agreement between the three institutions is 

due to law 8213 being used by each of them to legally support the 

characterization of occupational accidents. Differences arise because each 

institution has its specific legislation, such as the Normative Instruction 31 and 

the Civil Code, which are exclusively used by the INSS and the Labor Court, 

respectively.  The data obtained from the analysis of the labor claims due to 

occupational accidents revealed a predominance of negative causal 

connections in all three institutions for the same claim (90.14% by the SESMT, 

77.46% by the INSS, and 88.73% by the Labor Court). We also found a 

predominance of coincident causal connections for the same labor claims by all 

three institutions (they coincided in approximately 80% of the cases, i.e., they 

were either all positive or all negative). The INSS was found to establish the 

greatest number of positive causal connections. Moreover, there was a 

significant difference in the proportion of positive causal connections 

established by the SESMT. Judges justified their disagreement with the other 

causal connections by stating that they were based on two elements: culpability 

and time-bar. Conclusion: we found that the causal connection used by the 

three institutions are homonymous for three types of conclusions; and that, 

although they have a common legal base, they are also subjected to laws that 

are specific to each of the institutions. A greater harmonization of the dissonant 

causal connections established by the SESMT and the INSS could help reduce 

the number, especially in Labor Courts, of “empty claims” with no legal or 
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technical substantiation that overload and burden the judiciary and pose a 

financial burden to the country. 

 

Keywords: 1.Occupational Accidents; 2. Occupational Health; 3. Environmental 

Risks; 4. Labor Legislation. 
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Resumen 

 
Nexo Causal en Accidente de Trabajo 

Introducción: la determinación del nexo causal en accidente de trabajo 

es fundamental para garantizar los derechos y deberes del empleado, del 

empleador y del gobierno. Sin embargo, la falta de consenso en la realización 

de esta actividad es muy común en las demandas laborales. Objetivo: 

comparar los nexos causales determinados por los SESMT (Servicios 

Especializados en Ingeniería de la Seguridad y Medicina del Trabajo), el  INSS 

(Instituto Nacional de Seguridad Social) y los tribunales de trabajo, en 71 

demandas laborales con sentencias ya dictadas.  Métodos: estudio de análisis 

de datos cuantitativos, con delineamiento documental, descriptivo, analítico y 

reflexivo, que tiene por objeto identificar las similitudes y diferencias entre los 

nexos causales establecidos por las tres instituciones (SESMT, INSS, y los 

tribunales de trabajo) responsables de esta tarea. El objetivo es caracterizar los 

verdaderos accidentes de trabajo y distinguirlos de eventos que no se 

encuadran en esa clasificación. Se realizaron búsquedas en la legislación 

laboral brasileña con el fin de identificar qué es un "accidente de trabajo", quién 

es responsable de su caracterización, qué criterios legales y técnicos son 

utilizados por cada institución responsable, y cuáles son las principales causas 

de las diferencias y coincidencias entre las tres conclusiones tomadas.  

También se analizaron 71 demandas laborales con sentencias ya dictadas en 

2014 por jueces de los tribunales de trabajo, comparando los nexos causales 

establecidos para la misma demanda laboral por los SESMT, la Seguridad 

Social y los tribunales de trabajo. Verificamos si los nexos causales eran 
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positivos o negativos, registrando las coincidencias y, en caso de que existieran 

diferencias entre ellas, analizando las justificaciones. Resultados: la búsqueda 

bibliográfica reveló que la concordancia de las tres instituciones se debe a que 

la ley 8213 es utilizada por cada una de ellas para apoyar legalmente la 

caracterización de los accidentes de trabajo. Las diferencias surgen porque 

cada institución tiene su legislación específica, como la Instrucción Normativa 

31 y el Código Civil, que son utilizadas exclusivamente por el INSS y los 

tribunales de trabajo, respectivamente. El análisis de las demandas laborales 

por accidentes de trabajo reveló un predominio de nexos causales negativos 

determinados por las tres instituciones para la misma demanda (90,14% por los 

SESMT, 77,46% por el INSS y 88,73% por los tribunales de trabajo). También 

se encontró un predominio de nexos causales coincidentes entre las tres 

instituciones para las mismas demandas laborales (que coincidieron en 

aproximadamente el 80% de los casos, es decir, eran todas positivas o todas 

negativas).  Se encontró también que el INSS determinó el mayor número de 

nexos causales positivos. Además, hubo una diferencia significativa en relación 

a la proporción de nexos causales positivos establecidos por los SESMT. Los 

jueces justificaron su desacuerdo con los nexos determinados por las otras 

instituciones al afirmar que se basaban en dos elementos: la culpa y la 

prescripción del plazo. Conclusión: se demostró que la expresión «nexo 

causal» es utilizada por las tres instituciones de manera homónima para tres 

tipos de conclusiones; Y que, si bien tienen un fundamento jurídico común, 

también están sujetos a leyes específicas de cada institución.  Una mayor 

armonización de los nexos causales disonantes establecidos por los SESMT y 
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el INSS podría ayudar a reducir el número, sobre todo en los tribunales de 

trabajo, de "demandas vacías" sin justificación legal o técnica, que sobrecargan 

al Poder Judicial y suponen una carga financiera para el país. 

 

Palabras clave: 1. Accidentes de trabajo; 2. Salud Laboral; 3. Riesgos 

Ambientales; 4. Legislación Laboral. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A elaboração dessa dissertação, com a escolha da temática do acidente 

de trabalho, emergiu nos últimos cinco anos principalmente, pela minha 

participação frequente como docente convidado junto ao curso de 

especialização em medicina do trabalho da Faculdade de Medicina de São 

José do Rio Preto (FAEPE/FAMERP), trazido pela minha orientadora, que 

organizou e faz a coordenação gerencial e pedagógica desse curso. 

No decorrer de minha trajetória profissional de mais de duas décadas 

como médico do trabalho, tenho participado de muitos eventos científicos no 

foco da saúde ocupacional. Como palestrante, como ergonomista e consultor 

em segurança do trabalho, fui tomando o “gosto” ou o “rumo” da docência e da 

pesquisa, em especial na investigação do Acidente de Trabalho/doença 

ocupacional, em diferentes nuances, buscando a facilitação da análise e 

compreensão da relação entre o sinistro laboral e o processo de trabalho. 

Então, nesta trajetória de vida profissional fui me instrumentalizando no 

foco da gestão, consultoria e assessoria em saúde ocupacional, assim como 

com a leitura de comunicações científicas resultantes de pesquisas e material 

bibliográfico de atos legais e normativos vigentes e, em seguida, produzindo 

com orientação, material bibliográfico científico, como o veiculado no livro Abre 

a CAT? e artigos científicos para publicação e divulgação em eventos. O 

primeiro manuscrito elaborado junto com minha orientadora, intitulado 

“Proposta de equação de nexo causal no acidente de trabalho” ainda não foi 

encaminhado para publicação e estamos atualizando a literatura e a redação. 
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Então, em cada passo desse caminho de investigação de ação e atuação 

profissional fui me estimulando para a titulação acadêmica em nível de pós - 

graduação stricto sensu. 

Em 2014 foi publicado o artigo “Acidente de dupla espécie”: uma terceira 

espécie de acidente do trabalho e sua importância para a vigilância em saúde 

do trabalhador, apresentados nesta dissertação entre os três artigos 

considerados integrantes do foco de investigação em acidentes do trabalho. O 

segundo artigo foi apresentado no exame geral de qualificação e denominado 

“Pluralidade do nexo causal no acidente de trabalho/doença ocupacional: 

estudo de base legal” e foi encaminhado para publicação na Revista Brasileira 

de Saúde Ocupacional – RBSO. O terceiro manuscrito foi elaborado com vistas 

à defesa do mestrado, denominado Nexo Causal entre o Sinistro Laboral e o 

Processo de Trabalho: análise de reclamações trabalhistas. 

Meu interesse no aprofundamento de estudos sobre as relações de 

causalidade entre a dinâmica laboral e o acidente de trabalho/doença 

ocupacional trouxeram inquietações com as divergências de conclusões acerca 

do estabelecimento do nexo causal em um mesmo acidente do 

trabalho/doença ocupacional. 

A hipótese elaborada, com base na minha experiência profissional e na 

literatura sobre o assunto, são que a análise do nexo causal depende do ponto 

de observação, ou ainda, de qual dos três “atores sociais” o determina: se o 

SESMT, responsável pela saúde e segurança do trabalhador acidentado; se o 

INSS, responsável pela concessão de benefícios ao segurado e, por fim, se o 
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Judiciário, responsável por julgar as causas oriundas das relações de 

trabalho. 

A finalidade da pesquisa proposta é buscar evidenciar os vieses nas 

análises dos nexos causais apresentados pelos três atores sociais quanto à 

caracterização “técnico-legal” do acidente do trabalho pelo SESMT, à decisão 

previdenciária de conceder o benefício “de natureza acidentária”, nos casos 

devidamente enquadrados pela legislação do INSS ao proferimento das 

sentenças da Justiça do Trabalho. Afinal, todas as três atuações são 

dependentes da conclusão da positividade ou negatividade do nexo causal, 

minimizando assim as discussões estéreis, na maioria das vezes geradoras de 

mais retrabalho para os já assoberbados três atores sociais, desonerando por 

fim o chamado custo Brasil. 

Para melhor fundamentar este estudo apresento a seguir as bases 

teóricas para a compreensão desta temática e do problema de pesquisa ora 

investigado. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O acidente de trabalho e a doença ocupacional são fenômenos de 

complexa análise, um sério problema de saúde pública e para a economia de 

uma nação. Constituem o principal agravo à saúde dos trabalhadores 

brasileiros, com elevados custos sociais e econômicos.(1,2)  Na legislação 

brasileira o sinistro laboral é definido como acidente típico, envolvendo o 

acidente propriamente dito e a doença ocupacional. No entanto, há 

modalidades que são equiparadas ao acidente típico, como as enfermidades 

decorrentes do trabalho e o acidente de trajeto de ida ou volta ao trabalho.(1) No 

Brasil, a análise do sinistro laboral está contemplada principalmente na Lei de 

Benefícios da Previdência Social – LBPS nº 8.213 de 24 de Julho de 1991(3) e 

Lei Complementar nº 150, de 2015.(4) 

Segundo a Lei 8213/91,(3) em seu artigo 19, o acidente de trabalho é 

aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo 

exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta lei, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 

perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

Pode ser classificado como acidente típico (tipo e trajeto), com local, data e 

hora definidas e a doença ocupacional (de instalação insidiosa, lenta), aqui 

inseridas a doença profissional e a doença do trabalho, conforme o artigo 20, 

da mesma lei.(3) O conceito estabelece três condições básicas para o evento 

ser considerado como acidente do trabalho: a subordinação (pelo exercício do 

trabalho a serviço da empresa), a presença do dano (lesão corporal ou 
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perturbação funcional) e da incapacidade laboral (morte ou a perda ou redução, 

permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho). 

A determinação do nexo causal no acidente de trabalho/doença 

ocupacional envolve fatores de ordem ideológica, ética, legal e humanística, 

devendo ser considerados três elementos como essenciais em sua análise:(5) 

1. O diagnóstico do agravo à saúde, doença, ou sequela com dano 

físico ou mental; 

2. A presença no ambiente de trabalho de riscos ocupacionais capazes 

de causar o agravo à saúde; 

3. O estabelecimento da relação entre o agravo apresentado e o 

ambiente de trabalho. 

Embora se fale indistintamente de nexo causal no acidente do trabalho 

como se único fosse, o homônimo “nexo causal” também remete a três 

diferentes situações: nexo causal do SESMT (Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho); nexo causal do INSS 

(Instituto Nacional da Seguridade Social) e nexo causal do Judiciário, com 

conclusões que podem ser ora a mesma, ora complementares entre si, ou até 

antagônicas, pois cada ator social tem a sua própria “cartilha” a ser seguida.(6) 

As divergências entre as conclusões do nexo causal sobre o mesmo 

acidente avaliado ainda persistem, mesmo após vários esforços institucionais 

mobilizados, culminando com a criação do NTEP (Nexo Técnico 

Epidemiológico de Prevenção) pelo Decreto 6042, de 12 de fevereiro de 2007(7) 

e o direcionamento das ações oriundas da relação do trabalho para as varas 

específicas do trabalho. Aliás, tais divergências até aumentaram após o NTEP, 
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juntamente com aumento da positividade do nexo causal nos acidentes do 

trabalho pelo INSS e consequentemente as demandas se amontanham em 

contestações de NTEP no INSS e ações trabalhistas na Justiça do Trabalho. 

Segundo o último estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), no ano de 2013 o Brasil tinha uma população estimada de 201 milhões 

de habitantes, com aproximadamente 100 milhões de pessoas inseridas no 

mercado de trabalho, sendo cerca de 50 milhões de segurados do INSS. 

Verificou-se nesse ano 717.911 acidentes de trabalho, 271.314 trabalhadores 

com invalidez temporária (afastamento superior a 15 dias), 14.837 

trabalhadores com invalidez permanente e 2797 mortes. Portanto, em 2013, 

entre mortes e invalidez permanente, pelo menos 48 trabalhadores foram 

definitivamente excluídos por dia. Pior, nesses números não estão computadas 

as pessoas ocupadas e não seguradas do INSS (com emprego informal, 

estatutários, empresários, entre outros).(8) 

Sempre fica destacado nas comunicações e debates científicos o alto 

número de acidentes do trabalho no Brasil, mesmo com a subnotificação do 

registro dos acidentes, muitas vezes explicado pela baixa taxa de formalização 

do emprego. Então, torna-se imprescindível a sua gestão, tornando a sua 

notificação um elemento fundamental no gerenciamento, sem a qual não é 

possível gerar informações capazes de orientar as diretrizes de programas de 

ações preventivas necessárias ao seu controle.(6) 

A notificação do acidente do trabalho é uma peça fundamental para o seu 

gerenciamento, que depende do correto estabelecimento do nexo causal entre 

o acidente e o trabalho. A qualidade da notificação do acidente depende da 
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fidelidade do nexo causal estabelecido entre o trabalho e o acidente, às vezes 

comprometido pelas divergências entre as conclusões, se positivo ou negativo, 

para um mesmo acidente do trabalho, entre as três instituições responsáveis 

pelo seu estabelecimento.  

Tal observação gera indagações quanto ao nexo causal estabelecido por 

essas três instituições, se não devem ser comparados entre si, para ter 

respostas se pode-se chamar todos os três nexos pelo nome único de nexo 

causal (como é atualmente chamado) e se os recursos técnico-legais usados 

por cada uma das instituições são os mesmos. 

O elo entre o acidente e o trabalho, é indistintamente chamado de nexo 

causal pelas três diferentes instituições responsáveis pelo seu 

estabelecimento, como se fosse o mesmo, o que deveria resultar, portanto em 

uma única conclusão, ou seja, se um resultasse em positivo, todos os demais 

deveriam também resultar em nexo positivo, ou vice-versa.  

Porém, não é o que acontece. O que se observa é um grande número de 

divergências de conclusões entre as três instituições, causando prejuízos para 

todas as três partes envolvidas na relação de trabalho: trabalhador, 

empregador e governo. Tais divergências se estabelecem em três 

combinações como por exemplo: o SESMT da empresa que contesta o nexo 

estabelecido pelo INSS ou pela Justiça do Trabalho, o INSS que contesta o 

SESMT da empresa e a Justiça do Trabalho e a Justiça do Trabalho que 

contesta o SEMST ou o INSS. 

Acreditamos que como os litígios são frequentes entre as três instituições, 

por divergências quanto ao nexo causal para um mesmo acidente, parece-nos 
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adequado diferenciar cada um dos três nexos com um nome individual e 

considerar que embora existam leis comuns a serem seguidas pelos três, 

também existem textos legais específicos a serem seguidos por alguns, 

explicando assim tais divergências. 

A legislação trabalhista brasileira é formada por textos legais que balizam 

as relações trabalhistas, apresentando uma hierarquia de leis, tendo no topo a 

Constituição Federal(9) e abaixo as leis infraconstitucionais, como as leis 

complementares, leis ordinárias, decretos, regulamentos, portarias, normas e 

assim por diante. Assim, embora as três instituições estejam igualmente 

subordinadas às leis hierarquicamente superiores elas também apresentam 

individualmente textos legais próprios a serem seguidos na forma de leis, 

decretos, regulamentos, portarias e normas, o que acaba por permitir a 

produção de conclusões diferentes. 

De forma a fazer a diferenciação entre as instituições e facilitar nosso 

raciocínio na delimitação do problema de estudo, vamos atribuir um nome para 

o nexo estabelecido por cada uma delas. Assim, para o SESMT, vamos 

denominar de nexo trabalhista; para o INSS, nexo previdenciário e para o 

Judiciário, nexo cível.(6) 

O Nexo trabalhista: é estabelecido pelo SESMT e resulta na emissão da 

CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho); a CAT só é emitida se há 

entendimento que o acidente é do trabalho; a emissão da CAT, além do 

reconhecimento do nexo causal com o trabalho, implica em direitos trabalhistas 

para o acidentado (a continuidade do depósito pela empresa do fundo de 

garantia por tempo de serviço, enquanto ele permanecer afastado pelo INSS, a 
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estabilidade de 12 meses, a contar do dia seguinte ao final de seu benefício e a 

contagem de tempo afastado para futuros acertos trabalhistas).  

Inicialmente podemos concluir que o nexo trabalhista é de natureza 

“qualitativa”, ou seja, é sim ou não: é ou não é do trabalho. “Abre ou não abre a 

CAT”. Vale ressaltar, que embora o registro da CAT seja da responsabilidade 

do SESMT responsável pelo trabalhador, conforme a Norma Regulamentadora 

4, não é sua exclusividade, pois na sua falta de registro pelo SESMT a CAT 

pode ser registrada pelo próprio acidentado, seus dependentes, entidade 

sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, 

conforme § 2º, artigo 22 da lei 8213/91.(4) 

A conclusão de registrar ou não a CAT pelo SESMT toma por base 

critérios técnico-legais, considerando a legislação trabalhista, como as Normas 

Regulamentadoras (NRs), a Lei 6514 de 1977, Lei 8213 de 1991, a CLT 

(Consolidação das Leis do Trabalho) de 1943 e também por conceitos técnicos 

como pareceres e resoluções de conselhos pertinentes a cada formação 

profissional dos componentes do SESMT (Medicina do Trabalho, e Engenharia 

de Segurança).(6) 

O empregador pode exercer pressão sobre o SESMT para subnotificar o 

acidente por receio de insegurança jurídica e majoração do SAT (Seguro 

Acidente do Trabalho), que aumenta com o número de notificações de 

acidentes do trabalho. As demais pressões são para a sua supernotificação, 

que podem ser decorrentes do trabalhador, sindicato, centros de referências 

especializados em saúde do trabalhador (CEREST), Ministério do Trabalho e 
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Emprego (MTE), Ministério Público do Trabalho (MPT), INSS e Justiça do 

Trabalho. 

O Nexo previdenciário: é estabelecido pelo INSS e resulta no tipo de 

benefício concedido. Se entender que o acidente é do trabalho, o benefício é 

acidentário; se entender que o acidente não é do trabalho, o benefício será 

“não acidentário”. De forma similar, o nexo da previdência social é também de 

natureza “qualitativa”, ou seja, é sim ou não. O benefício concedido é 

acidentário ou não acidentário.  

Então, independente da origem da emissão, seja do SESMT, sindicato, 

próprio segurado ou dependente, a homologação/ “oficialização” desta CAT é 

de autoridade exclusiva da perícia do INSS. Assim, se a perícia do INSS 

concordar, a CAT será homologada resultando em benefício acidentário, visto 

que existe também o benefício não acidentário, que é aquele em que é 

concedido por incapacidade não decorrente de acidente do trabalho. 

Os critérios para a decisão sobre o nexo causa previdenciário, embora 

sejam também baseados em legislação comum tanto ao SESMT como a 

Justiça do Trabalho (como a própria Lei 8213/91),(4) é também sustentada por 

legislação própria, exclusiva, a Instrução Normativa 31 que determina a 

existência de três nexos: o profissional, NTEP e o individual.(10) 

Assim como ocorre com o SESMT, o empregador pode exercer pressão 

sobre o INSS para subnotificar o acidente por receio de insegurança jurídica e 

majoração do SAT (Seguro Acidente do Trabalho). As demais pressões são 

para a sua supernotificação, geralmente decorrentes do trabalhador, do próprio 



 

Introdução 
13 

INSS (visando seu equilíbrio atuarial), sindicato, CEREST, Justiça do Trabalho, 

MTE e MPT. (6) 

O Nexo cível: é estabelecido pela Justiça do Trabalho e resulta na 

sentença do Juiz do Trabalho. Se entender que a ação trabalhista por acidente 

do trabalho é procedente, determina o quantum indenizatório, se entender que 

é improcedente, não há o que indenizar. Se é procedente, o magistrado 

determina o valor da indenização, que é dependente de algumas variáveis, 

como a extensão do dano, grau de culpa ou presença de risco acentuado, 

condição econômica das partes, caráter pedagógico, entre outros aspectos. 

Então, o nexo cível é de natureza quantitativa, ou seja, “quanto deverá ser 

a indenização”? O valor vai de zero (quando o magistrado entende ser a ação 

improcedente) até valores os mais variados. Daí ser quantitativo. 

O Código Civil,(11) não usado na análise dos nexos realizados pelo 

SESMT e pelo INSS, é uma das referências usadas pelo Juiz do Trabalho na 

definição dos critérios para a conclusão da sentença da ação trabalhista, se 

procedente ou não. Toma como base as presenças de elementos como o 

dano, culpa ou dolo, prazo prescricional e nexo. Porém, o magistrado se baseia 

também nos nexos causais estabelecidos pelo SESMT e ou pelo INSS, 

baseados na Lei 8213/91,(3) nas Normas Regulamentadoras, assim como pode 

também se basear na opinião técnica do médico perito por ele indicado. 

Ainda, há mais um fator a ser considerado no nexo cível, que é o prazo 

prescricional, com base no Constituição Federal e no Código de Processo 

Civil.(12) Na Constituição Federal,(9) em seu artigo 7º, inciso XXIX: ação, quanto 

aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de 
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cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho.(13) 

No nexo cível as pressões para subnotificação geralmente têm origem por 

parte do empregador, sendo as pressões para supernotificação originadas do 

trabalhador. 

Vale sintetizar o resultado do estabelecimento de cada nexo causal no 

acidente de trabalho/doença ocupacional, no Brasil, segundo as  três 

instituições envolvidas, da seguinte forma: 

 SESMT: resulta no registro da CAT no INSS – se registrado o nexo 

causal é positivo e negativo se não há o registro; 

 INSS: resulta na definição da natureza do benefício, se acidentário 

ou “não acidentário”- positivo se é acidentário e negativo se não é 

considerado acidentário; 

 Justiça do Trabalho: resulta na sentença, se procedente (positivo) 

ou improcedente (negativo). 

As divergências interinstitucionais se apresentam de várias formas, como: 

 o SESMT da empresa discordar por achar que é negativo um nexo 

que foi estabelecido como positivo pelo INSS, na forma de 

contestação da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho) ou 

de NTEP (Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário); 

  ou discordar de um nexo positivo da Justiça do Trabalho, 

recorrendo da sentença em instâncias superiores, contestando 

uma sentença do Juiz, por ter este concluído como procedente e 

determinando um quantum indenizatório a ser pago pela empresa; 



 

Introdução 
15 

 O INSS, também pode discordar do SESMT, ao emitir uma CAT à 

revelia da empresa ou estabelecer um NTEP, da mesma forma, às 

vezes discorda da conclusão do Judiciário, por ter o INSS emitido 

uma CAT ou um NTEP, por entender que o nexo é positivo, contra 

a opinião do magistrado que conclui por um nexo negativo, 

resultando em uma sentença improcedente, sem indenização; 

 A divergência do judiciário às vezes se dá até simultaneamente 

com o SESMT e o INSS, determinando que seja registrada uma 

CAT pelo INSS, até então não entendido como sendo acidente do 

trabalho tanto pelo SESMT, quanto pelo INSS. 

Portanto, são vários os fatores geradores de conflitos entre os três nexos: 

especificidade de legislação de cada instituição, a culpa, a proximidade com 

acidente e o ambiente laboral, o prazo prescricional, principalmente. A culpa, 

de presença indispensável para o estabelecimento do nexo cível, é 

desconsiderada pelos nexos trabalhista e previdenciário. 

A cronologia no estabelecimento dos três nexos, como os denominamos 

(trabalhista, previdenciário e cível), geralmente segue uma sequência natural 

em relação a cada instituição:  

 primeiro o SESMT, após a ocorrência do acidente é o primeiro a 

ser acionado, registrando a CAT e encaminha o acidentado para a 

perícia do INSS;  

 segundo o INSS- para a homologação da CAT e concessão do 

benefício acidentário e por último,  

 o Judiciário: caso o trabalhador entenda que tem direito. 
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No entanto, nem sempre esta ordem natural é respeitada, podendo ser 

invertida conforme todas as possíveis combinações, sendo iniciada por 

qualquer uma das três instituições. 

A proximidade do SESMT com o acidente e o ambiente laboral é um 

privilégio exclusivo do nexo trabalhista. Tal ausência se dá no nexo 

previdenciário em decorrência do perito do INSS não conhecer os postos de 

trabalho. Embora o mesmo aconteça no nexo cível, mesmo eventualmente o 

perito visitando o posto de trabalho, na maioria das vezes resulta em uma 

frustrada diligência decorrente do total estranhamento entre o perito visitante e 

o local visitado, pois via de regra nem o perito tem formação técnica suficiente 

para avaliar tecnicamente o posto de trabalho, nem o posto de trabalho é o 

mesmo, já que pode ter sido modificado ou às vezes até mesmo nem mais 

existir. O prazo prescricional é um elemento do nexo cível, porém não é citado 

nos demais nexos. 

Ante o exposto, este estudo teve como Objetivos: 

1.1. Objetivo Geral 

 Comparar os nexos causais trabalhista, previdenciário e cível 

em reclamações trabalhistas relacionadas a acidente de 

trabalho ou doença ocupacional. 
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1.2. Objetivos Específicos 

 Verificar os fatores que caracterizam cada um dos três nexos 

causais - trabalhista, previdenciário e cível e que os diferencia 

entre si; 

 Analisar o nexo causal entre o trabalho e o sinistro/doença 

ocupacional, no enfoque técnico-legal; 

 Identificar a subnotificação de acidentes/doenças relacionadas 

ao processo de trabalho. 
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2 MATERIAL E MÉTODO 
 

2.1 Tipo de Estudo e Aspectos Éticos 

 

Este estudo foi realizado com duas abordagens: uma que denominamos 

como teórico/bibliográfico, que exigiu um aprofundamento na busca, leitura e 

análise da legislação trabalhista brasileira e de livros de grandes juristas 

brasileiros e o outro, uma coleta de dados sobre ações trabalhistas na Justiça 

do Trabalho. 

Houve a necessidade de um levantamento minucioso das publicações e 

da legislação brasileira sobre o tema para conhecer os elementos 

fundamentais que determinavam as semelhanças e diferenças entre os três 

nexos resultados das três instituições brasileiras por eles responsáveis 

(SESMT, INSS e Justiça do Trabalho) para um mesmo acidente.  

Buscou-se a compreensão sobre cada uma destas três instituições, quais 

são os objetivos e as repercussões do estabelecimento do nexo causal da cada 

uma, quais as influências entre elas e as pressões sofridas individualmente, 

quais os critérios e a legislação brasileira usados por cada uma delas no 

estabelecimento do nexo causal. 

Já a coleta de dados foi de natureza documental, quantitativa, descritiva e 

analítica, com análise de reclamações trabalhistas, a respeito do 

estabelecimento do nexo de causalidade entre o acidente/doença ocupacional 

pelos três atores sociais, SESMT, INSS e Judiciário, para identificar os fatores 

determinantes das semelhanças e contradições entre eles. 
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O Projeto desta pesquisa foi apresentado para avaliação do Comitê Ética 

em Pesquisa da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto –FAMERP - 

respeitando-se as normas de pesquisas envolvendo seres humanos e as 

recomendações contidas na Resolução 466/12,(14) como proposta para o 

processo seletivo do Mestrado Acadêmico – Programa de Enfermagem da 

FAMERP e aprovado com o Parecer no. 1.889.154. Este projeto está vinculado 

ao Grupo de Pesquisa “Núcleo de Estudos sobre morbidade referida, educação 

e gestão em Saúde”- NEMOREGES, certificado junto ao CNPq. e ao projeto 

mãe “Morbidade referida e Gestão da Assistência em Saúde: condições de 

vida, de saúde e de trabalho em diferentes grupos populacionais”. Aprovação 

CEP Parecer no. 275/2007 e Protocolo no. 3397/2007. A linha de pesquisa que 

se vincula neste Programa de Mestrado é Gestão do Trabalho em Saúdee em 

Enfermagem. 

Este estudo é de natureza quantitativo, descritivo e analítico, a respeito do 

estabelecimento do nexo de causalidade entre o acidente/doença ocupacional 

pelos três atores sociais, SESMT, INSS e Judiciário, para identificar os fatores 

determinantes das semelhanças e contradições entre eles.  

Foi solicitada a liberação do Termo de Consentimento por tratar-se de 

pesquisa de análise de documentos referentes a reclamações trabalhistas junto 

à 2ª vara da Justiça do Trabalho de Uberlândia, autorizada pela Juíza 

responsável. Foram analisadas 71 reclamações trabalhistas sobre acidente do 

trabalho, comparando entre elas os três “nexos causais” estabelecidos: pelo 

SESMT, INSS e Judiciário, segundo os objetivos definidos no estudo. 
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2.2 Local do Estudo 

 

Este estudo foi realizado no município de Uberlândia, em Minas Gerais, 

distante cerca de 500 Km da capital, Belo Horizonte e de aproximadamente 

250 Km da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP. Tem 

população estimada em 600.000 habitantes, considerada cidade de referência 

junto aos municípios vizinhos nas áreas de educação, saúde e trabalho. A 

escolha deste município deve-se ao fato de ser local de domicílio e trabalho do 

pesquisador, enquanto a FAMERP é a instituição que o pesquisador é docente 

convidado junto ao Curso de especialização em Medicina do Trabalho e onde 

cursava o mestrado Acadêmico, no Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem. 

 

2.3 Instrumentos e Procedimentos de Coleta de Dados 

 

Elaborou-se um formulário para o registro das informações de interesse 

para a análise de reclamações na 2ª. Vara trabalhista de Uberlândia (Apêndice 

1), com fulcro nos resultados dos nexos causais obtidos (trabalhista, 

previdenciário e cível). Em uma mesma reclamação trabalhista foram feitas 

análises das relações entre aquele nexo estabelecido pelo magistrado 

(judiciário) com os demais (trabalhista e previdenciário), estabelecidos 

respectivamente pelo SESMT e INSS, assim como as influências das possíveis 

variáveis sobre o estabelecimento de cada um deles. 
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A coleta de dados foi realizada pelo próprio pesquisador no banco de 

dados da segunda vara da Justiça do Trabalho na cidade de Uberlândia, Minas 

Gerais, pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região Jurisdição 

no Estado de Minas Gerais. Os dados foram coletados de fevereiro a outubro 

de 2015, tendo com levantamento inicial de todas as ações/reclamações 

trabalhistas já com sentença definida no ano de 2014 (ano escolhido por já se 

encontrar concluído), que resultaram em 1234. Entre estas, foram selecionadas 

apenas as ações decorrentes de acidente do trabalho, o que resultou em 71 

ações. Após tal levantamento, as ações foram analisadas com base nos 

seguintes critérios: qual o resultado do nexo causal de cada instituição, se 

havia divergência, qual a porcentagem de divergência e quais as causas 

registradas para tais divergências. 

 

2.4 Análise e Tratamento Estatístico dos Dados 

 

Os resultados foram consolidados em uma planilha eletrônica, com 

registros individuais identificando nas linhas cada ação trabalhista identificada 

(pelo número gerado pelo próprio banco de dados do Tribunal Regional do 

Trabalho), o nexo causal estabelecido por cada uma das instituições (SESMT, 

INSS e Justiça do Trabalho), estas registradas em colunas e, em caso de 

divergência entre algum dos três nexos, a justificativa para tal divergência. 

Os dados referentes a três nexos causais: previdenciário, trabalhista e 

cível foram comparados por meio da aplicação do teste de duas proporções, 

considerando o resultado positivo como parâmetro para o teste de hipóteses. 
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Além disso, os nexos foram associados entre si e em relação à decisão judicial 

utilizando o teste qui-quadrado. Ainda, foi feita Análise de Correspondência 

Múltipla (abordagem multivariada) a fim de verificar possíveis tendenciamentos 

e relações entre os resultados dos nexos e a decisão judicial. Essa abordagem 

tem como finalidade observar resultados que, porventura, não seriam possíveis 

de serem observados mediante a aplicação dos testes univariados.  

Todos os testes estatísticos foram aplicados com nível de significância de 

0,05. Os softwares utilizados para as análises foram o Minitab 17 (Minitab Inc.) 

e o Statistica 10 (StatSoft Inc.). 
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3 ARTIGOS CIENTÍFICOS 

 

Estão relacionados com esta dissertação um artigo publicado em 2014 na 

Revista Ciência & Saúde Coletiva, denominado “Acidente de dupla espécie”: 

uma terceira espécie de acidente do trabalho e sua importância para a 

vigilância em saúde do trabalhador. 

Já os achados da presente dissertação resultaram no desenvolvimento de 

dois manuscritos. O primeiro manuscrito, intitulado “Pluralidade do nexo causal 

no acidente de trabalho/doença ocupacional: estudo de base legal”, foi 

apresentado no Exame Geral de Qualificação e corresponde ao estudo de base 

bibliográfica mencionado na metodologia. Este manuscrito foi submetido à 

apreciação da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional em outubro de 2016, 

considerando as recomendações/sugestões da banca examinadora (Anexo 1). 

O segundo manuscrito, intitulado “Nexo Causal entre o Sinistro Laboral e 

o Processo de Trabalho: análise de reclamações trabalhistas”, corresponde aos 

dados obtidos no banco de dados da segunda vara da Justiça do Trabalho na 

cidade de Uberlândia, Minas Gerais, pertencente ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 3ª Região Jurisdição no Estado de Minas Gerais. Após a 

apreciação da banca examinadora, por ocasião da defesa deste mestrado, 

acatadas as sugestões e recomendações, pretende-se submeter este 

manuscrito na Revista Ciência & Saúde Coletiva. 
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3.1 Artigo 1. Pluralidade do Nexo Causal no Acidente de Trabalho/Doença 

Ocupacional: Estudo de Base LegaL. 

MANUSCRITO DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

 

Pluralidade do nexo causal no acidente de trabalho/doença ocupacional: estudo de 

base legal 

 

The plurality of causal connection in occupational accident/disease: a legal-based 

study 

 

La pluralidad del nexo causal en accidente de trabajo/ enfermedad laboral estudio 

de base legal 
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Resumo 

Introdução: A determinação do nexo no acidente de trabalho/doença ocupacional é de 

suma importância em saúde ocupacional. Sua análise envolve fatores ideológicos, 

éticos, humanísticos e legais, sendo realizada nos aspectos trabalhista, previdenciário e 

cível. Objetivo: selecionar e analisar atos normativos legais para facilitar a 

compreensão interpretativa do nexo causal entre o sinistro laboral e o trabalho, nos 

aspectos trabalhista, previdenciário e cível. Métodos: estudo crítico reflexivo, com 

proposição de textos da legislação trabalhista brasileira para análise do nexo no sinistro 

laboral, considerando a experiência dos autores no exercício, no ensino e pesquisas em 

higiene e segurança do trabalho. Resultados: São estabelecidas três modalidades de 

nexo causal: trabalhista, pelo SESMT (Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do 

Trabalho); previdenciário, pelo INSS (Instituto Nacional de Segurança Social) e cível, 

pela Justiça do Trabalho. A Lei 8213/01 é de uso comum pelas três instituições, 

enquanto os atos legais normativos mais utilizados em cada instituição são: as normas 

regulamentadoras do trabalho (SESMT); a Instrução Normativa 31 (INSS) e o Código 

Civil (Justiça do Trabalho). Conclusões: o uso correto da legislação facilita o 

estabelecimento do elo entre o acidente e o trabalho, auxiliando na sua compreensão, 

padronização, diminuição de conflitos e aumento da notificação. 

Palavras-Chave: Acidentes de Trabalho; Saúde Ocupacional; Riscos Ambientais; 

legislação trabalhista. 

 

Abstract 

Introduction: Establishing causal connection in occupational accident/disease cases is 

of paramount importance in occupational health. The analysis involves ideological, 

ethical, humanistic, and legal factors, as well as labor, social security, and civil law 

aspects. Objective: To select and analyze normative legal acts to help interpret and 

understand the causal connection between work and occupational accidents, according 

to labor, social security, and civil law aspects. Methods: This reflective critical study 

suggests texts from Brazilian labor law in order to analyze the causal connection in 

occupational accidents, considering the authors' experience in exercising, teaching, and 

investigating occupational hygiene and safety. Results:  There are three types of causal 

connections: labor, by the SESMT (Services in Engineering, Safety and Occupational 

Medicine); social security, by the INSS (National Social Security Institute); and civil 

law, by the Labor Court. Law 8213/01 is commonly used by these three institutions, 

while the normative legal acts most used by each institution are: regulatory labor 

standards (SESMT); Normative Instruction 31 (INSS); and the Civil Code (Labor 

Court). Conclusion: Correct use of law facilitates the establishment of causal 

connection between accidents and work, assisting in its understanding, its 

standardization, in the reduction of conflicts, and increased reporting. 

Keywords: Occupational Accidents; Occupational Health; Environmental Risks; Labor 

Legislation. 
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Resumen 

Introducción: La determinación del nexo en accidente de trabajo/enfermedad laboral es 

de suma importancia en Salud Ocupacional. Su análisis contempla factores ideológicos, 

éticos, humanísticos y legales, y es realizado en el ámbito laboral, de la seguridad social 

y del derecho civil. Objetivo: Seleccionar y analizar actos normativos legales para 

facilitar la comprensión interpretativa de la relación causal entre el trabajo y los 

siniestros laborales en el ámbito laboral, de la seguridad social y de derecho civil. 

Métodos: estudio crítico reflexivo en el cual se proponen textos de la legislación laboral 

brasileña para el análisis del nexo en el siniestro laboral, teniendo en cuenta la 

experiencia de los autores en el ejercicio, la enseñanza y la investigación en higiene y 

seguridad ocupacional. Resultados:  Se establecen tres clases de nexo causal: laboral, 

por los SESMT (Servicios de Ingeniería, Seguridad y Medicina del Trabajo); de la 

seguridad social, por el INSS (Instituto Nacional de Seguridad Social) y de derecho 

civil, por los tribunales de trabajo. La ley 8213/01 es de uso común por las tres 

instituciones, mientras que los actos jurídicos normativos más utilizados en cada 

institución son: las normas reguladoras del trabajo (SESMT); la Instrucción Normativa 

31 (INSS) y el Código Civil (Juzgado del Trabajo). Conclusiones: El uso correcto de la 

legislación facilita el establecimiento de la relación entre el accidente y el trabajo, 

ayudando a comprenderla y tipificarla, a reducir conflictos y a aumentar las 

notificaciones. 

Palabras clave: Accidentes de trabajo; Salud Laboral; Riesgos Ambientales; 

Legislación Laboral. 
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Introdução 

 

O acidente de trabalho e a doença ocupacional representam um sério problema 

de saúde pública e para a economia de uma nação
(1)

. No Brasil, sua análise está 

contemplada principalmente na Lei de Benefícios da Previdência Social – LBPS nº 

8.213 de 24 de Julho de 1991
(2)

 e Lei Complementar nº 150, de 2015
(3)

. 

A análise do nexo ou liame causal no acidente de trabalho envolve na sua 

determinação uma série de fatores de ordem ideológica, ética, legal e humanística e três 

elementos são essenciais: 1) o diagnóstico do agravo à saúde, doença, ou sequela com 

dano físico ou mental; 2) a presença no ambiente de trabalho de riscos ocupacionais 

capazes de causar o agravo à saúde; e 3) o estabelecimento da relação entre o agravo 

apresentado e o ambiente de trabalho, ou seja, o nexo causal
(4)

.
 

Embora se fale genericamente em nexo de causalidade com o trabalho, ao se 

analisar a relação de uma acidente ou doença laboral com o trabalho, devem ser 

considerados diferentes e sucessivos nexos parciais
(5)

. 

I- nexo entre a "atividade e a exposição ao risco": exige que se demonstre que 

uma determinada atividade expõe o operador a um determinado risco; 

II- nexo entre o risco e a lesão: deve-se demonstrar que um determinado risco 

causa uma determinada lesão. 

III- nexo causal entre a lesão e a alteração funcional: deve analisada a 

compatibilidade entre a lesão e a alteração funcional (quando a lesão causa alteração 

funcional especifica) 

Tendo por referência a legislação brasileira, o nexo entre sinistro e o trabalho 

deve ser estabelecido com base no artigo 19 da lei 8213/91, atendendo primeiramente 

atender a três critérios: subordinação (serviço efetivo, pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa), dano (lesão ou distúrbio) e incapacidade funcional
(5)

. 

Neste contexto, ainda precisam ser consideradas as situações/ocorrências de 

equiparação e aquelas que são descartadas como acidente do trabalho. Ao se constatar a 

doença ocupacional, o estabelecimento do nexo com o trabalho envolve, além disso, o 

conhecimento técnico da patologia em questão, a identificação do respectivo risco 

laboral e a possibilidade da exposição ao risco produzir tal patologia. Assim, pressupõe-

se uma sustentação técnica – científica de ambos, patologia e risco, amalgamados entre 
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si pela legislação brasileira, resultando na união indissolúvel técnico-legal, representada 

pelo nexo causal
(6)

. 

Na análise da causalidade no acidente de trabalho é possível identicar 

especificidades em três nexos causais, conforme a instituição que o determina, da 

seguinte forma: nexo trabalhista, estabelecido pelos Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT); nexo previdenciário, 

determinado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o nexo cível, realizado 

pela Justiça do Trabalho
(6,7)

. 

O nexo trabalhista é de natureza qualitativa, pois resulta do registro ou o não da 

Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) junto ao INSS, sendo uma atribuição do 

SEMST
(8)

. 

O nexo previdenciário, também de natureza qualitativa, pode ser positivo ou 

negativo, dependendo da homologação da CAT, sendo de atribuição exclusiva da 

perícia médica do INSS, concedendo um benefício acidentário quando positiva
(2,6-7,9,10)

. 

O nexo cível é de natureza quantitativa, visto que além de positivo ou negativo, 

tem como base o código civil. Necessita para o seu estabelecimento a presença da culpa 

e do dano e é dada uma sentença com fixação de um valor arbitrado pelo magistrado, o 

que envolve outros fatores como a capacidade financeira do empregador, o 

enriquecimento ilícito do reclamante e o caráter educativo da indenização
(6,11-13).

 

Neste estudo, defendemos que podem ocorrer divergências na análise do 

acidente de trabalho/doença ocupacional, conforme seja visto no foco trabalhista, 

previdenciário ou cível. Embasamos nossas ponderações pela experiência no ensino, no 

exercício e na pesquisa de temas referentes à saúde coletiva e ocupacional dos autores 

deste trabalho, particularmente do primeiro autor, como médico do trabalho. 

Notamos que no estabelecimento da causalidade do acidente de trabalho as 

divergências ocorrem dependendo do ponto de observação e de qual dos três “atores 

sociais” o determina: se o SESMT, responsável pela saúde e segurança do trabalhador 

acidentado; se o INSS, responsável pela concessão de benefícios ao segurado ou se o 

Judiciário, responsável por julgar as causas oriundas das relações de trabalho
(7)

. 

Parte-se do pressuposto que a análise e comparação entre os fragmentos 

espalhados pela legislação trabalhista que dão suporte ao estabelecimento do nexo 

causal no acidente do trabalho pelos três atores sociais, SESMT, INSS e Judiciário, 
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facilitaria na identificação dos fatores determinantes das semelhanças e contradições 

entre eles. Assim, com base nestas três instituições, são identificados três nexos causais, 

denominados de nexo trabalhista, determinado pelo SESMT; nexo previdenciário, pelo 

INSS e nexo cível, pela justiça do trabalho. 

Entendendo que todas as três atuações são dependentes da conclusão da 

positividade ou negatividade do nexo causal, pretende-se contribuir para minimizar as 

discussões estéreis, na maioria das vezes geradoras de mais retrabalho para os já 

assoberbados três atores sociais, desonerando por fim o chamado custo Brasil. 

Ante o exposto, este estudo tem como OBJETIVO selecionar e analisar atos 

normativos legais para facilitar a compreensão interpretativa do nexo causal entre o 

sinistro laboral e o trabalho, nos focos trabalhista previdenciário e cível. 

A finalidade é facilitar a análise do nexo causal pelo SESMT no foco de 

caracterização “técnico-legal”, no INSS a decisão previdenciária de conceder o 

benefício “de natureza acidentária” e o proferimento da sentença da Justiça do Trabalho, 

de forma a garantir os direitos e deveres de todos os envolvidos. 

 

Método 

Este é um estudo de natureza crítica que foi realizado por meio do levantamento 

na literatura dos textos legais que compõem a legislação trabalhista brasileira, com a 

finalidade de comparar os textos legais relacionados ao nexo causal do acidente de 

trabalho, embasando os argumentos relativos ao tema. Uma vez que se trata de um 

ensaio, a busca na literatura foi livre e a seleção literária realizada com base na 

experiência dos autores na área, de modo a selecionar as principais legislações voltadas 

à análise do nexo causal trabalhista no Brasil. 

Utilizando-se da técnica de estudo comparativo entre os textos legais, ou seja, a 

comparação entre os fragmentos espalhados pela legislação trabalhista que dão suporte 

ao estabelecimento do nexo causal no acidente do trabalho pelos três atores sociais, 

SESMT, INSS e Judiciário, foi possível identificar os fatores determinantes das 

semelhanças e contradições entre eles. 

Assim, com base nestas três instituições, são identificados três nexos causais, a 

que foram denominados respectivamente de nexo trabalhista, determinado pelo 

SESMT, nexo previdenciário, pelo INSS e nexo cível, pela justiça do trabalho. 
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Resultado e Discussão: A pluralidade do nexo causal no acidente de 

trabalho/doença ocupacional 

 

Embora os três nexos apresentem em comum a Lei 8213/91
(2)

 com referência 

para o seu estabelecimento, cada um se torna único por apresentar características 

exclusivas. O nexo trabalhista (SESMT) é o que mais se encontra próximo tanto do 

acidente, quanto do ambiente laboral, sendo assim, o primeiro dos três nexos a serem 

estabelecidos, resultando na emissão ou não emissão da Comunicação de Acidente do 

Trabalho (CAT). 

Com base nestas particularidades de cada nexo é possível compreender as 

eventuais divergências entre os três nexos, visto que na determinação dos três nexos 

existem fatores comuns a todos, assim como fatores exclusivos de cada um deles, razão 

pela qual podem às vezes ser coincidentes e às vezes, contrários, gerando conflitos por 

não compreender a unicidade de cada um.
(6.7,11-16)

 

O nexo previdenciário (INSS) tem como referência a Instrução Normativa 31
(6)

 

que determina a existência de três nexos, o profissional
(14)

 ou nexo técnico 

epidemiológico previdenciário NTEP e o individual, sendo realizado sem a visita ao 

local do acidente e avaliando o acidentado geralmente dias ou semanas após a 

ocorrência, resultando na concessão ou não concessão do benefício acidentário. Já o 

nexo cível se baseia no código civil
(11)

, sendo realizado na maioria das vezes sem 

visitação ao local do acidente e com avaliação do acidentado geralmente semanas, 

meses e às vezes até anos após a ocorrência, as quais suportam a sentença do juiz, se 

procedente ou improcedente a ação, determinando ou não uma indenização
(6.7,13)

. 

Com base na comparação entre os três nexos (trabalhista, previdenciário e civil), 

a análise proposta neste artigo de acidente de trabalho/doença ocupacional busca 

realizar a aproximação entre as semelhanças de forma a evidenciar as diferenças e 

estudar os fatores que diferenciam e caracterizam cada um dos três nexos como entidade 

única e bem definida. Assim, fazendo analogia com gêmeos univitelinos, que embora 

pareçam ser apenas um devido às múltiplas semelhanças aos olhos do observador 

desatento, pode-se observar, na realidade, uma íntegra, única e exclusiva identidade de 

cada um. Tais fatores determinam as razões pelas quais os três nexos podem às vezes 

ser coincidentes, concordantes, complementares, ou mesmo destoar frontalmente, visto 
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que cada um é estabelecido por um determinado ator social (SESMT, INSS ou Justiça 

do Trabalho) com uma respectiva legislação a ser seguida. 

Assim, observa-se no Quadro 1 a legislação principal a ser utilizada na análise 

dos nexos causais entre sinistro laboral e trabalho pelas instituições responsáveis na 

determinação de cada um dos nexos. Como se pode observar, a Lei 8213/91
(2)

 é uma 

referência comum às três instituições (SESMT, INSS e Justiça do Trabalho) para o 

estabelecimento do nexo causal, portanto com tendência a gerar conclusões idênticas 

dos três nexos, nos focos trabalhista, previdenciário e cível. Ainda a legislação 

complementar sugerida na análise do nexo causal do acidente de trabalho são: pelo 

SESMT, as normas regulamentadoras relacionadas ao trabalho (NRs); pelo INSS a 

instrução normativa 31 e pela Justiça do trabalho o Código Civil. 

 

Quadro 1: Legislação específica usada na análise dos nexos causais trabalhista, 

previdenciário e cível no Acidente de Trabalho/Doença Ocupacional. 

Legislação aplicada em cada nexo causal 

Tipo de Nexo Causal e Instituição 

Responsável 
Legislação usada 

Nexo Trabalhista – SESMT Lei 8213/91 Normas 

regulamentadoras 

Nexo Previdenciário – INSS Lei 8213/91 Instrução Normativa 31 

Nexo Cível – Justiça do Trabalho Lei 8213/91 Código civil 

 

Apresenta-se no Quadro 2 a proposta de análise de cada nexo isoladamente, nos 

enfoques trabalhista, previdenciário e cível e, na Tabela 1, as particularidades de cada 

nexo causal (trabalhista, previdenciário e cível). 

É possível observar que além da Lei 8213/91
(2)

, há disponível uma legislação 

exclusiva por cada uma das instituições responsáveis por analisar acidente de 

trabalho/doença ocupacional, portanto com possibilidade de gerar conclusões diferentes 

entre os três nexos, ou seja: o SESMT utiliza as Normas Regulamentadoras
(8)

; o INSS a 

Instrução Normativa 31
(10)

 a Justiça do trabalho, o Código Civil
(11)

. 

O SESMT julga com base nas Normas Regulamentadoras (NR)
(8)

, sendo a sua 

própria existência aliás, a obrigatoriedade de uma dessa normas, a NR 4, que determina 

a sua responsabilidade pela saúde, segurança e integridade do trabalhador, além da 

geração da documentação trabalhista pertinente, inclusive da emissão da Comunicação 

de Acidente de Trabalho (CAT). Portanto, o SESMT avalia o acidente do trabalho com 



 

Artigos Científicos 
34 

base nas características do ambiente laboral, já que conhece previamente os riscos 

ambientais. A sua conclusão final é o registro ou não registro da CAT, ou seja, se 

conclui pelo nexo causal positivo, registra a CAT ou, ao contrário, se conclui pelo nexo 

negativo a CAT não é registrada
(10)

. 

O julgamento do INSS é subsidiado pela Instrução Normativa 31
(8)

, avaliando o 

acidentado com base em três parâmetros nela estabelecidos, porém sem visitar o 

ambiente laboral. Os parâmetros são: 

I - Nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado nas associações 

entre patologias e exposições constantes das listas A e B do anexo II do Decreto nº 

3.048, de 1999
(9)

. 

II - Nexo técnico individual, por doença equiparada a acidente de trabalho, 

decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de trajeto, bem como de condições 

especiais em que o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente, nos termos 

do § 2º do art. 20 da Lei nº 8.213/91
(2)

. 

III- NTEP, nexo técnico epidemiológico previdenciário, aplicável quando 

houver significância estatística da associação entre o código da Classificação 

Internacional de Doenças-CID, e o da Classificação Nacional de Atividade Econômica-

CNAE, na parte inserida pelo Decreto nº 6.042/07
(15)

, na lista B do anexo II do Decreto 

nº 3.048, de 1999
(9)

. A sua conclusão final é a concessão do benefício de natureza 

acidentária ou não acidentária, ou seja, se conclui pelo nexo. causal positivo, concede 

um benefício acidentário ou, ao contrário, se conclui pelo nexo negativo concede um 

benefício não acidentário. 

A Justiça do Trabalho
 
é competente na apreciação e julgamento das demandas 

de indenização por dano moral ou patrimonial originados da relação de trabalho
(16)

 

Baseia sua análise no Código Civil
(11)

, conforme os seus artigos 186, 187 e 188, os 

quais estabelecem a obrigatoriedade em reparar danos ilícitos causados a outrem. A sua 

conclusão final é a sentença judicial procedente ou improcedente, ou seja, se conclui 

pelo nexo negativo a sentença resultará em improcedente ou, ao contrário, se conclui 

nexo causal positivo a sentença resultará em procedente, arbitrando uma indenização de 

valor variado (quantum indenizatório). 
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Quadro 2:Principais legislações e textos aplicados à análise dos tipos de nexo (trabalhista, previdenciário e cível) em Acidente de 

Trabalho/Doença Ocupacional. 
TIPO DE NEXO CAUSAL 

TRABALHISTA PREVIDENCIÁRIO CÍVEL 

Legislação Textos relacionados Legislação Textos relacionados Legislação Textos relacionados 

Lei 8213 

Artigo 19 Artigo 20 Artigo 21 

Lei 8213 

Artigo 21-A § 1º 

Código Civil 

Artigo 186 Artigo 187 Artigo 188 

Definição: 

 

“Acidente do 

trabalho é o que 

ocorre pelo exercício 

do trabalho a serviço 

da empresa ou pelo 

exercício do trabalho 

dos segurados 

referidos no inciso 

VII do art. 11 desta 

Lei, provocando lesão 

corporal ou 

perturbação funcional 

que cause a morte ou 

a perda ou redução, 

permanente ou 

temporária, da 

capacidade para o 

trabalho.” 

Equiparação* 

- Doenças 

Profissionais e do 

Trabalho. 

- Doenças fora da 

relação prevista que 

resultaram das 

especiais condições 

em que o trabalho é 

executado e com ele 

se relaciona 

diretamente. 

- Situações de 

exclusão de culpa: 

sabotagem, 

terrorismo, ato de 

imprudência, 

negligência ou 

imperícia, ato de 

pessoa privada do uso 

da razão, 

desabamento, 

inundação, incêndio e 

outros casos fortuitos 

ou decorrentes de 

força maior. 

- Outras situações: 

doença não incluída 

na relação prevista 

nos inciso I e II deste 

artigo (*) 

 

Descarte** 

- Doenças 

degenerativas, do 

grupo etário, sem 

incapacidade e as 

endêmicas. 

Equiparação* 

- Acidentes em que o 

trabalho participou 

como "concausa". 

- Agressão, terrorismo, 

ofensa física 

intencional, ato de 

imprudência e de 

pessoa privada de 

razão, decorrentes de 

casos fortuitos ou força 

maior. 

- Doença decorrente de 

contaminação 

ambiental. 

- Ainda que fora do 

local de trabalho: 

prestação espontânea 

de serviço, execução 

de ordem, viagem a 

serviço da empresa, 

trajeto, períodos de 

descanso, etc. 

- 21-A NETP (...) 

ocorrência de nexo 

técnico epidemiológico 

entre o trabalho e o 

agravo(...) 

 

Descarte** 

- Lesão resultante de 

acidente de outra 

origem que se 

associe/superponha às 

consequências do 

anterior. 

A perícia médica do INSS 

considerará caracterizada a 

natureza acidentária da 

incapacidade quando 

constatar ocorrência de nexo 

técnico epidemiológico entre 

o trabalho e o agravo, 

decorrente da relação entre a 

atividade da empresa e a 

entidade mórbida 

motivadora da incapacidade 

elencada na Classificação 

Internacional de Doenças - 

CID, em conformidade com 

o que dispuser o 

regulamento. (Incluído pela 

Lei nº 11.430, de 28 de 

Dezembro de 2006) 

A perícia médica do INSS 

deixará de aplicar o disposto 

neste artigo quando 

demonstrada a inexistência 

do nexo de que trata o caput 

deste artigo. 
(Incluído pela 

Lei nº 11.430, de 28 de 

Dezembro de 2006). 

Aquele que, por 

ação ou omissão 

voluntária, 

negligência ou 

imprudência, 

violar direito e 

causar dano a 

outrem, ainda que 

exclusivamente 

moral, comete ato 

ilícito. 

Também comete 

ato ilícito o titular 

de um direito que, 

ao exercê-lo, 

excede 

manifestamente 

os limites 

impostos pelo seu 

fim econômico ou 

social, pela boa-fé 

ou pelos bons 

costumes. 

Aquele que, por 

ato ilícito (arts. 

186 e 187), causar 

dano a outrem, 

fica obrigado a 

repará-lo. 

Outras 

Legislações 
Complementares. 

 

Decreto 

3048 

Anexo II: listas A e B e C 

Listas relacionando as doenças aos seus respectivos riscos 

laborais e tipos de atividades econômicas. 

Decreto 

6042 

NTEP- Nexo Técnico Epidemiológico de Prevenção, a partir 

do cruzamento das informações de código da CID-10 e de 

código da Classificação Nacional de Atividade Econômica – 

CNAE aponta a existência de uma relação entre a lesão ou 

agravo e a atividade desenvolvida pelo trabalhador. 

Instrução 

Normativa 

31 

Art. 3º Nexo técnico previdenciário, três espécies: 

I - Nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado 

nas associações entre patologias e exposições constantes das 

listas A e B do anexo II do Decreto nº 3.048, de 1999; 

II - Nexo técnico individual, por doença equiparada a 

acidente de trabalho, decorrente de acidentes de trabalho 

típicos ou de trajeto, bem como de condições especiais em 

que o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente, 

nos termos do § 2º do art. 20 da Lei nº 8.213/91 

III – NTEP, nexo técnico epidemiológico previdenciário, 

aplicável quando houver significância estatística da 

associação entre o código da CID e o da CNAE, na parte 

inserida pelo Decreto nº 6.042/07, na lista B do anexo II do 

Decreto nº 3.048, de 1999; 

Outras 

Legisla-

ções 

Ordens de Serviço, Portarias, Instruções Normativas, etc. 
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NEXO CAUSAL TRABALHISTA 

Legislação Textos relacionados ao Nexo Causal Trabalhista 

Decreto 3048 
Anexo II: listas A e B 

Lista relacionando as doenças aos seus respectivos riscos laborais, binômio denominado de Patologia Risco-Símile. 

Normas 

Regulamenta-

doras 

NR 4 NR 7 NR 15 NR 17 NR 32 

4.12-h 

Atribui ao SESMT a responsabilidade do 

registro da CAT; 

7.4.8-a Determina a abertura de CAT em 

situações de disfunção de órgão ou sistema 

biológico, através dos exames constantes dos 

Quadros I (apenas aqueles com interpretação 

SC) e II; anexo I do quadro II, através da 

definição de desencadeamento e agravamento 

de perda auditiva 

15.1 (15.1.1 a 15.1.4) Define atividades 

insalubres como sendo as que se 

desenvolvem acima dos limites de 

tolerância, quando presentes, ou quando 

ausentes, com base nas atividades 

mencionadas nos anexos, ou quando 

comprovadas através de inspeção do 

trabalho 

17.1 e anexos Define parâmetros que 

permitam a adaptação das condições 

de trabalho às características 

psicofisiológicas dos trabalhadores. 

32.2.3.5 

Em toda ocorrência de acidente 

envolvendo riscos biológicos, com ou sem 

afastamento do trabalhador, 

deve ser emitida a Comunicação de 

Acidente de Trabalho – CAT. 

CLT 
Artigo 169: 

Determina a obrigatoriedade da notificação das doenças profissionais e das produzidas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita 

Resolução 

CFM 1488 

Artigo 2º: 

Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de saúde e as atividades do trabalhador, além do exame clínico (físico e mental) e os exames complementares, quando necessários, deve o médico considerar: 

I - a história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou investigação de nexo causal; 

II - o estudo do local de trabalho; 

III - o estudo da organização do trabalho; 

IV - os dados epidemiológicos; 

V - a literatura atualizada; 

VI - a ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhador exposto a condições agressivas; 

VII - a identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, estressantes e outros; 

VIII - o depoimento e a experiência dos trabalhadores; 

IX - os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais, sejam ou não da área da saúde. 

Outras 

Legislações 

Outras referências como o uso da ACGIH pela ausência de limites de exposição à vibração na legislação brasileira: NR 9.3.5.1, letra c:  

“Quando os resultados das avaliações quantitativas da exposição dos trabalhadores excederem os valores dos limites previstos na NR-15 ou, na ausência destes os valores limites de exposição ocupacional adotados pela ACGIH - 

American Conference of Governmental Industrial Higyenists, ou aqueles que venham a ser estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnico-legais estabelecidos”. 

* São equiparadas ao acidente do trabalho; **Não são consideradas como doença do trabalho 
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Tabela 1: Particularidades de cada nexo causal (trabalhista, previdenciário e cível) segundo o fator avaliado, descrição e comentários. 
TIPO DE NEXO FATOR AVALIADO DESCRIÇÃO COMENTÁRIOS 

Trabalhista 

Instituição Responsável 

SESMT 
- O acidente é investigado pelo SESMT, sendo ao final concluído quanto à existência ou não existência do nexo 
causal. Em caso positivo, é registrado como tal no INSS através da emissão da CAT. 
 

Previdenciário INSS - A perícia médica do INSS homologa tal agravo como sendo ou não do trabalho. 
 

Cível Justiça do Trabalho - Justiça do trabalho, podendo ter como base o “olhos técnicos” do perito.  

Trabalhista 

Produto 

Final 

CAT registrada - Registro da CAT no INSS para sua homologação pela perícia médica do INSS. 
 

Previdenciário 
CAT Homologada (acidentário ou “não 

acidentário”) e concessão do benefício. 
- Homologação do sinistro e liberação do benefício como acidentário ou não acidentário. 
 

Cível Sentença/quantum indenizatório. 
- Sentença com eventual reparação do dano, com base em fatores: pedagógico, capacidade econômica da 

empresa, extensão do dano, dimensão da culpa, etc. 

Trabalhista 

Proximidade com o 

acidente 

Relação direta - Dos três nexos é o mais próximo do ambiente laboral. 
 

Previdenciário Alheio ao ambiente laboral - Na prática, sem qualquer relação com o ambiente laboral. 
 

Cível Alheio ao ambiente laboral 
- Embora predominantemente não há visita ao local de trabalho, alguns peritos que fogem à esta regra e avaliam 
o posto de trabalho.  

Trabalhista 

Natureza 

Qualitativo - A conclusão final é o registro ou não registro da CAT, ou seja, é ou não é do trabalho. 
 

Previdenciário Qualitativo 
- Qualifica o sinistro: acidentário ou não acidentário. Portanto pode concordar ou não com a conclusão do 

SESMT. Obs. A autoridade para tal conclusão é do INSS. 
 

Cível Quantitativo 

- A reparação do dano é determinada através do estabelecimento do “quantum indenizatório” pelo magistrado 
no proferimento da sentença. É importante que o perito além de definir o nexo (acidentário (nexo positivo) ou 

não acidentário (nexo negativo)), enriqueça o seu laudo com informações acerca do risco (ambiência laboral) e 

do dano. 

Trabalhista 

 

Influências externas 

Subnotificação* 

 

“Super” notificação** 

- Corporativa: empresa pode “coibir” a notificação devido a: desconhecimento técnico, omissão intencional, 
outros. 
 

- Empregado: pressões pelo trabalhador (segurado), familiares, sindicatos, etc. 

- Órgãos Governamentais: MTE, MPT, Judiciário. 
 

Previdenciário 

Subnotificação* 

 

“Super” notificação** 

- Corporativa: empresa pode contestar o nexo do INSS devido a: desconhecimento técnico, omissão 
intencional, outros. 
 

- Empregado: pressões pelo trabalhador (segurado), familiares, sindicatos, etc. 

- Órgãos Governamentais: MTE, MPT, Judiciário. 

Cível 

Subnotificação* 

 

“Super” notificação** 

 

- Empregador: assistente técnico, prepostos, etc 
 

- Perito, INSS, MPT, MTE. 

Trabalhista Embasamento legal/geral 

- NR 4, NR 7, NR 15, NR 17, NR 32; 

- Lei 8213;  
- Decreto 3048 (anexos A e B); 

- CLT; 

- Resolução 1488/CFM 
- Outras. 

- Conhecimento técnico-legal, tanto do agravo (lesão, a doença, o transtorno de saúde, o distúrbio, a disfunção 
ou a síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, inclusive morte, 

independentemente do tempo de latência.) quanto da legislação trabalhista brasileira vigente e ouvir o 

acidentado, testemunhas, etc. Obs. O conhecimento do ambiente laboral pelo SESMT é imprescindível. 
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Previdenciário 

 

- Lei 8213, artigo 21 e § 1º; 
- Decreto 3048/Listas A, B e C 

- Decreto 6042 

- Instruções Normativas (IN 31: nexos 
profissional, individual e do trabalho) 

- Outras. 

 

- Baseado na legislação e nas informações do segurado, familiares ou colegas do segurado (em caso de morte do 
segurado). 

Obs. Efetivamente, não há visita ao posto de trabalho. 

Cível 

- NR 4, NR 7, NR 15, NR 17, NR 32; 

- Lei 8213; 

- Decreto 3048 (anexos A e B); 

- CLT; 

- Resolução  1488/CFM; 
- Outras. 

- São utilizadas as mesmas legislações do nexo trabalhista e algumas considerações sobre a legislação 

previdenciária pelo perito, porém, extrapolando além da simples e “binária” positividade ou negatividade do 

nexo causal, objetivando enriquecer o laudo com informações que podem auxiliar na posterior sentença do 

magistrado quanto à conclusão final do nexo causal, e na presença e magnitude da “culpa” para orientar o 

quantum indenizatório. 

* Influências para não notificar o acidente. ** Influências para notificar o acidente. 
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Conclusão 

Embora se fale indistintamente do nexo causal no acidente do trabalho como se 

único fosse, na verdade "nexo causal" é um homônimo que remete a três conclusões que 

podem ser ora coincidentes, ora complementares, porém, às vezes, até contrários, uma 

vez que se por um lado existem leis comuns a todos, por outro, existem também leis 

específicas a cada instituição, levando cada uma a agir como se estivesse seguindo a sua 

própria “cartilha”. 

Tal sistematização das informações relacionadas ao nexo causal traz maior 

facilidade no seu estudo, diminuindo a grande dificuldade de compreensão e 

consequentemente prejuízos, em especial para o acidentado, porém também para os 

demais “atores sociais” envolvidos, como o empregador, INSS, SUS, MTE (Ministério 

do Trabalho e Emprego), MPT (Ministério Público do Trabalho), Judiciário. 
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RESUMO 

 

Introdução: No Brasil, o estabelecimento do nexo de causalidade na relação entre 

trabalho e acidente/doença ocupacional envolve o Serviço de Engenharia, Segurança e 

Medicina do Trabalho (SESMT); o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 

Judiciário, responsável por julgar as causas trabalhistas. Objetivo: Analisar os nexos 

causais trabalhista, previdenciário e cível em reclamações trabalhistas relacionadas a 

acidente de trabalho ou doença ocupacional. Método: estudo descritivo de natureza 

quantitativa, realizado em 2014 junto a uma vara da Justiça do Trabalho, elaborando-se 

instrumento para registro dos nexos causais estabelecidos no âmbito do SESMT, do 

INSS e do juiz do trabalho, em ações trabalhistas com sentença já proferidas e com 

perícia de acidente de trabalho. Na análise dos dados usou-se o Minitab 17 (Minitab 

Inc.) e o Statistica 10 (StatSoft Inc.), aplicando-se o teste qui-quadrado de associação e 

Análise de Correspondência Múltipla, com nível de significância de 0,05.Resultados: 
Foram analisadas 71 ações trabalhistas, predominando na mesma ação trabalhista: nexos 

negativos das três instituições (90,14% do SESMT, 77,46% do INSS e 88,73% da Justiça 

do trabalho); coincidência dos três nexos e o juiz destacou a culpa e a prescrição de prazo 

ao discordar dos  nexos das outras instituições. Conclusões: as divergências dos nexos 

SESMT e do INSS em uma mesma ação trabalhista revelam reclamações sem 

fundamentação técnico-legal, sobrecarregando a Justiça do Trabalho e prejudicando análise 

de demandas verdadeiras. 

 

Palavras-Chave: Acidentes de Trabalho; Saúde Ocupacional; Riscos Ambientais; 

legislação trabalhista. 

 

 



 

Artigos Científicos 

 

44 

ABSTRACT 

 

Introduction: In Brazil, the establishment of causal connections between 

accidents/diseases and work is performed by the SEMST (Specialized Services in 

Safety Engineering and Occupational Medicine),  the INSS (National Social Security 

Institute) and the Labor Court,which judges labor claims.  Objective: To analyze causal 

connections established by the SEMST the INSS and the Labor Court in labor claims 

related to occupational accidents or diseases. Methods: This quantitative, descriptive 

study was conducted in 2014 at a Labor Court. We designed an instrument to record 

data on causal connections established by the SEMST, the INSS and the Labor Court in 

labor claims with sentences already handed down and reports from experts in 

occupational health. The data were analyzed using Minitab 17 (Minitab Inc.) and 

Statistica 10 (StatSoft Inc.), chi-square test of association and multiple correspondence 

analysis, with significance level of 0.05. Results: We analyzed 71 labor claims and found 

a predominance of: negative causal connections in all three institutions for the same claim 

(90.14% by the SESMT, 77.46% by the INSS, and 88.73% by the Labor Court); and 

coincident causal connections for the same labor claims by all three institutions. Judges 

justified their disagreement with the other causal connections by stating that they were 

based on two elements: self-culpability and time-bar. Conclusion: The dissonant causal 

connections established by the SESMT and the INSS evidence the existence of claims with 

no legal or technical substantiation that overload the judiciary and compromise the analysis 

of legitimate claims.  

 

Keywords: Occupational Accidents; Occupational Health; Environmental Risks; Labor 

Legislation. 
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RESUMEN 

 

Introducción: En Brasil, la determinación del nexo causal entre el trabajo y el 

accidente/la enfermedad laboral es realizada por los Servicios Especializados en 

Ingeniería de la Seguridad y Medicina del Trabajo (SESMT), el Instituto Nacional de 

Seguridad Social (INSS) y los tribunales de trabajo, que son responsables de juzgar las 

demandas laborales. Objetivo: Analizar el nexo causal determinado por el SESMT, el 

INSS y los tribunales de trabajo en demandas laborales relacionadas a accidentes de 

trabajo o enfermedades laborales. Métodos: Estudio cuantitativo descriptivo realizado 

en el 2014, en un tribunal de trabajo. Se elaboró un instrumento para registrar los nexos 

causales establecidos por el SESMT, el INSS y el juez laboral para demandas laborales 

con sentencias ya dictadas y evaluación de expertos en accidente de trabajo. 

 En el análisis de los datos se utilizaron los programas Minitab 17 (Minitab Inc.) y 

Statistica 10 (StatSoft Inc.). Se aplicó el test de asociación de chi-cuadrado y el análisis 

de correspondencias múltiples, con un nivel de significancia de 0,05. Resultados: Se 

analizaron 71 demandas laborales. En una misma demanda laboral, se encontró el 

predominio de: nexos causales negativos determinados por las tres instituciones (90,14% 

SESMT, 77,46% INSS y 88,73% Tribunales de trabajo); la coincidencia de los tres nexos; 

el hecho de que el juez justificó su desacuerdo con los nexos determinados por las otras 

instituciones al afirmar que se basaban en dos elementos: la culpa y la prescripción del 

plazo. Conclusiones: Las diferencias entre los nexos causales determinados por el SESMT 

y el INSS para una misma demanda laboral revelan la existencia de quejas sin fundamento 

técnico y legal, que sobrecargan al Poder Judicial y perjudican el análisis de demandas 

legítimas. 

 

Palabras clave: Accidentes de trabajo; Salud Laboral; Riesgos Ambientales; 

Legislación Laboral. 
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INTRODUÇÃO 

Na legislação brasileira o sinistro laboral é definido como acidente típico, 

envolvendo o acidente propriamente dito e a doença ocupacional, mas há modalidades 

que são equiparadas ao acidente típico, como as enfermidades decorrentes do trabalho e 

o acidente de trajeto de ida ou volta ao trabalho.
(1) 

No Brasil, sua análise está 

contemplada principalmente na Lei de Benefícios da Previdência Social – LBPS nº 

8.213 de 24 de Julho de 1991
(2)

 e Lei Complementar nº 150, de 2015.
(3)

 Constituem o 

principal agravo à saúde dos trabalhadores brasileiros,
(1)

 revelando precariedade das 

condições ocupacionais, com implicações sociais e econômicas, gerando gastos 

públicos na assistência em unidades de pronto atendimento, internação hospitalar, de 

reabilitação e benefícios sociais.
(1,4-6)

 

A determinação do nexo causal no acidente de trabalho/doença ocupacional 

envolve fatores de ordem ideológica, ética, legal e humanística e em sua análise e 

comunicação três elementos são essenciais: o diagnóstico do sinistro; a presença de 

riscos ocupacionais no processo de trabalho e o estabelecimento da relação entre o 

agravo e o ambiente de trabalho.
(4,5)

 

O estabelecimento do nexo de causalidade na relação entre trabalho e 

acidente/doença ocupacional envolve em nosso país o Serviço de Engenharia, 

Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), responsável pela saúde e segurança do 

trabalhador acidentado, que podemos denominar como nexo trabalhista; o Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS), responsável pela concessão de benefícios ao 

segurado, denominado como nexo previdenciário e o Judiciário, responsável por julgar 

as causas trabalhistas, denominando-se o nexo como cível.
(4) 
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O Brasil foi citado em Congresso Mundial sobre Segurança e Saúde no Trabalho 

realizado em 2014, em Frankfurt/ Alemanha, organizado pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), em parceria com o Seguro Social de Acidentes 

Alemão e da Associação Internacional de Seguridade Social – ISSA, pelos seus mais de 

700 mil acidentes e adoecimentos em consequência do trabalho por ano, figurando 

como quarto colocado no ranking mundial.
(7)

 

Segundo o último estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em 2013 o Brasil tinha uma população estimada de 201 milhões de habitantes, 

com aproximadamente 100 milhões de pessoas inseridas no mercado de trabalho, sendo 

cerca de 50 milhões de segurados do INSS, com notificação de 717.911 acidentes, 

deixando 271.314 trabalhadores com invalidez temporária, 14.837 trabalhadores com 

invalidez permanente e 2797 mortes. Se tais índices já são uma vergonha, na realidade 

são bem maiores, pois não estão computados o grupo de pessoas ocupadas e não 

seguradas do INSS, como aquelas com emprego informal, os estatutários, os 

empresários, entre outros.
 (8)

 

Como já mencionado, embora se fale indistintamente de nexo causal no acidente 

ou adoecimento laboral, no Brasil o homônimo “nexo causal” é realizado por três 

instituições: o SESMT, o INSS e o Judiciário, com conclusões que podem ser a mesma, 

complementares entre si e até antagônicas, visto que cada ator social tem a sua própria 

“cartilha” a ser seguida.
(4)

 Este é um problema que ainda persiste, mesmo após vários 

esforços institucionais de buscar identificar a relação entre o processo de trabalho e o 

sinistro laboral, culminando com a criação do NTEP (Nexo Técnico Epidemiológico 

Previdenciário) pelo Decreto 6042, de 12 de fevereiro de 2007
(9) 

e o direcionamento das 

ações oriundas da relação do trabalho para as varas específicas do trabalho. 
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 Com o aumento da positividade do nexo causal nos acidentes do trabalho pelo 

INSS, as demandas se amontanham em contestações de NTEP no INSS e ações 

trabalhistas na Justiça do Trabalho. Então, é imprescindível a gestão dos adoecimentos e 

acidentes relacionados ao trabalho no Brasil, tornando a sua notificação um elemento 

fundamental no gerenciamento, sem a qual não é possível gerar informações capazes de 

orientar as diretrizes de programas de ações preventivas necessárias ao seu controle.
(4)

 

O elo entre o acidente e o trabalho, é indistintamente chamado de nexo causal 

pelas três diferentes instituições responsáveis pelo seu estabelecimento, como se fosse o 

mesmo, o que deveria resultar, portanto em uma única conclusão, ou seja, se um 

resultasse em positivo, todos os demais deveriam também resultar em nexo positivo, ou 

vice-versa, se um resultasse em negativo, todos os demais deveriam também resultar em 

nexo negativo. Porém, na realidade o que se observa é um grande número de 

divergências de conclusões entre as três instituições, causando prejuízos para todas as 

três partes envolvidas na relação de trabalho: trabalhador, empregador e governo. Tais 

divergências se estabelecem em três combinações como: o SESMT da empresa que 

contesta o nexo estabelecido pelo INSS ou pela Justiça do Trabalho, o INSS que 

contesta o SESMT da empresa e a Justiça do Trabalho e a Justiça do Trabalho que 

contesta o SEMST ou o INSS. 

Portanto, a coerência ou positividade no estabelecimento dos nexos trabalhista, 

previdenciário e cível é fundamental para garantir os direitos e deveres do empregado, 

empregador e governo. Para o trabalhador representa proteção à saúde, segurança, 

integridade e cumprimento dos direitos gerados pelo acidente do trabalho; para o 

empregador, prevenção do passivo trabalhista, segurança jurídica e otimização das 

ações corporativas para a sua prevenção e para o governo, redução do chamado Custo 
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Brasil, termo genérico usado para descrever o conjunto de dificuldades estruturais no 

desenvolvimento do país.
(1,4) 

Ante tais observações, este estudo teve como Objetivo analisar e comparar os 

nexos causais trabalhista, previdenciário e cível em reclamações trabalhistas julgadas, 

relacionadas a acidente de trabalho ou doença ocupacional, identificando: 

a) as diferenças entre as características dos três nexos causais - trabalhista, 

previdenciário e cível; 

b) o fator técnico-legal na determinação do nexo causal entre o trabalho e o 

sinistro/doença ocupacional. 

A finalidade foi comparar os nexos causais das três instituições em uma mesma 

reclamação trabalhista, se positivo ou negativo, registrando as coincidências e, nas 

divergências, informando as causas justificadas. Identificando e compreendendo as 

causas das semelhanças e divergências do nexo causal entre as três instituições 

responsáveis pelo seu estabelecimento (SESMT, INSS e Justiça do Trabalho), pretende-

se destacar a caracterização do legítimo acidente do trabalho e a descaracterização de 

eventos que não se enquadram como tal. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo analítico, de natureza quantitativa, a respeito do 

estabelecimento do nexo de causalidade entre o acidente/doença ocupacional pelos três 

atores sociais, SESMT, INSS e Judiciário. O Projeto desta pesquisa foi apresentado para 

avaliação do Comitê Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina de São José do Rio 

Preto –FAMERP - respeitando-se as normas de pesquisas envolvendo seres humanos e 

as recomendações contidas na Resolução 466/12,
(10)

 como proposta para o processo 
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seletivo do Mestrado Acadêmico – Programa de Enfermagem da FAMERP e aprovado 

com o Parecer no. 1.889.154. Este projeto está vinculado ao Grupo de Pesquisa “Núcleo 

de Estudos sobre morbidade referida, educação e gestão em Saúde”- NEMOREGES, 

certificado junto ao CNPq. e ao projeto mãe “Morbidade referida e Gestão da 

Assistência em Saúde: condições de vida, de saúde e de trabalho em diferentes grupos 

populacionais”, com aprovação CEP Parecer no. 275/ 2007 e Protocolo no. 3397/2007. 

A linha de pesquisa do Programa de Mestrado em Enfermagem que se vincula esta 

pesquisa é Gestão do Trabalho em Saúde e em Enfermagem. 

Este estudo foi realizado no município de Uberlândia/Minas Gerais, que possui 

uma população estimada em 600.000 habitantes, sendo considerada referência junto aos 

municípios vizinhos nas áreas de educação, saúde e trabalho. 

Para alcançar os objetivos deste estudo realizou-se levantamento de dados 

secundários presentes nas ações trabalhistas junto à 2ª vara da Justiça do Trabalho de 

Uberlândia, com prévia autorização do juiz responsável. Foram selecionadas as ações 

cujas sentenças já haviam sido proferidas pelos magistrados no ano de 2014 e, entre 

estas, apenas ações trabalhistas em que foram realizadas perícias médicas para avaliação 

de acidente de trabalho. 

Assim, para coletar tais dados e analisar o nexo causal estabelecido pelo 

SESMT; pelo INSS e pelo Judiciário,  elaborou-se um instrumento estruturado contendo 

informações sobre o número da ação trabalhista (nº gerado pelo Tribunal Regional do 

Trabalho), a data da inicial (data em que a ação foi ajuizada), o tipo de acidente (típico, 

doença ocupacional ou acidente de trajeto), e a conclusão sobre os três nexos causais 

(positivo ou negativo - nexo trabalhista, nexo previdenciário e nexo cível (Apêndice 1). 
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Tal instrumento possibilitou analisar, para uma mesma reclamação trabalhista, as 

relações entre o nexo estabelecido pelo magistrado (judiciário) com os demais 

(trabalhista e previdenciário), estabelecidos respectivamente pelo SESMT e INSS, 

assim como as influências das possíveis variáveis sobre o estabelecimento de cada um. 

Após a coleta de dados, os dados foram tabulados e analisados por meio do 

Minitab 17 (Minitab Inc.) e Statistica 10 (StatSoft Inc.), usando-se técnicas de estatística 

descritiva e analítica. Os dados referentes aos nexos causais previdenciário, trabalhista e 

cível foram comparados por meio da aplicação do teste de duas proporções, e as 

associações entre os mesmos analisadas por meio da utilização do teste qui-quadrado.
(11) 

 

A fim de verificar possíveis associações entre os resultados dos três nexos e a 

decisão judicial, utilizou-se a Análise Fatorial de Correspondência Múltipla (abordagem 

multivariada), que possibilita verificar a associação de todas as variáveis avaliadas 

concomitantemente. Basicamente, o principal resultado desta análise consiste em um 

gráfico bidimensional no qual é possível observar o agrupamento das variáveis de 

acordo com a associação (fraca ou forte) das variáveis estudadas. Assim, as variáveis 

que ficam próximas umas das outras apresentam elevada correspondência, enquanto 

aquelas que estão distantes, se relacionam de forma fraca ou não apresentam 

correspondência. Em todas as análises considerou-se nível de significância de 0,05. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Vale destacar que para atender ao Objetivo desta pesquisa foram analisadas  

reclamações trabalhistas decorrentes de um mesmo acidente do trabalho, com sentenças 

já proferidas pelos juízes de uma vara trabalhista, no ano de 2014, comparando-se nexos 

causais do SESMT, da Previdência Social e do Judiciário, resultando em 71 
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reclamações. Foram registrados os nexos causais de cada uma das três instituições, se 

positivo ou negativo, destacando as coincidências. Nas divergências foram registradas 

as causas justificadas apresentadas e, com base na legislação trabalhista foram 

evidenciadas as causas para as convergências e divergências entre eles. 

A Tabela 1 mostra os percentuais referentes aos resultados dos nexos trabalhista, 

previdenciário e cível, evidenciando predominância de nexos negativos entre os três 

nexos avaliados: 90,14% (64 nexos negativos) do Nexo Trabalhista, 77,46% (55 nexos 

negativos) do Nexo Previdenciário e 88,73% (63 nexos negativos) do Nexo Cível. 

O nexo previdenciário apresentou maior proporção de resultados positivos, com 

16 casos – 22,54%, contra 7 casos- 9,86% de Nexos Trabalhistas e 8 casos-11,27% de 

Nexos Cíveis. Fica em destaque na Tabela 1 que das 71 ações ajuizadas na Justiça do 

Trabalho, apenas 8 (11,27%) resultaram como "procedentes" pelo juiz, ou seja, 

aproximadamente 90 por cento das ações foram consideradas improcedentes. 

A predominância da positividade do nexo previdenciário (22,54%) sobre os 

demais (9,9% de nexos trabalhistas e 11,3% de Nexos Cíveis), traduz o aumento do 

nexo causal a partir da introdução NTEP em 2007,
(12,13)

 este por sua vez inserido na 

Instrução Normativa 31,
(14)

 seguida apenas pelo nexo previdenciário (INSS), resultando 

muitas vezes em sua contestação pelo SESMT, ou divergência pelo nexo cível.
(15)

 

Tabela 1. Proporções dos resultados dos nexos causais de sinistro 

laboral realizados pelo SESMT, INSS e Judiciário. Uberlândia, 2014.  

Nexos (n=71) 
Resultados dos nexos 

Negativo Positivo 

Trabalhista (SESMT) 64 (90,14%) 7 (9,86%) 

Previdenciário (INSS) 55 (77,46%) 16 (22,54%) 

Cível (Judiciário) 63 (88,73%) 8 (11,27%) 
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A Tabela 2 mostra a relação entre os resultados dos três nexos avaliados. Em 

todos os casos, o resultado mostrou-se significativo, revelando associação significativa 

entre os nexos avaliados. Adicionalmente, os resultados sugerem concordância quando 

os nexos foram avaliados de forma univariada. Sendo assim, há certa tendência em 

sugerir que quando o resultado é positivo em um dos nexos, o resultado seguirá sendo 

positivo no outro nexo. O mesmo ocorre quando o resultado é negativo. 

Os resultados indicam a existência de diferenças significativas entre as 

proporções dos nexos trabalhista e previdenciário (P=0,037); para as demais 

comparações, os valores P foram superiores ao nível de significância adotado para o 

teste, sugerindo a falta de diferenças significativas entre as proporções. 

Houve certa discrepância nos resultados concernentes à relação entre os nexos 

trabalhista e cível, sendo que 3 casos (42,86%) resultaram positivo para o nexo 

trabalhista e negativo para o nexo cível, no entanto, essa proporção não foi significativa 

para a relação, sendo que a maioria dos casos com resultado positivo para o nexo 

trabalhista apresentou resultado positivo para o nexo cível (4 casos – 57,14%). 

As causas de discórdia entre o nexo cível e os demais nexos (trabalhista e 

previdenciário) foram apresentadas pelo juiz, cujas justificativas se basearam nos dois 

elementos: culpa e prescrição de prazo. Como o Nexo Cível é o único que traz a 

explicação para a sua conclusão acerca do nexo causal, presente na sentença do 

magistrado, seja ele positivo ou negativo, as causas de suas divergências com os demais 

nexos (SESMT ou INSS) justificadas pelo magistrado foram aqui registradas com base 

nos elementos culpa e prescrição de prazo. 

 A culpa, a ser determinada pelo juiz, quando presente, tornou o nexo Cível 

positivo, divergindo dos demais nexos, que haviam concluído pelo nexo 
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negativo. Porém, na ausência de culpa, tornou o nexo Cível negativo, 

divergindo dos demais nexos, que haviam concluído pelo nexo positivo. 

 A prescrição de prazo tornou o nexo Cível negativo em uma única 

situação, divergindo dos demais nexos, que haviam concluído por nexo 

positivo. 

A predominância da conclusão de nexo negativo na maioria das avaliações de 

demandas de caracterização de acidente do trabalho simultaneamente pelas três 

instituições (SESMT 90,1%, INSS 77,5% e Judiciário 88,8%), demonstra uma 

convergência entre as suas decisões, levando à conclusão de que a maioria das ações 

trabalhistas ajuizadas são decorrentes de demandas jurídicas inconsistentes, sem 

fundamentação técnico-legal. Isso resulta em descaracterização do nexo causal 

simultaneamente pelos três atores sociais. 

 É aventado por alguns autores que há abusividade de busca pelo Poder 

Judiciário no Brasil e que características peculiares da legislação e da jurisprudência de 

certo modo estimulam os abusos. Sugerem o estabelecimento de limite ao acesso ao 

poder judiciário e medidas que possam ao menos minorar o problema, de forma a que 

os serviços jurisdicionais sejam usados por aqueles que realmente deles necessitam, 

possibilitando ampliação de acesso à justiça.
(16-18)
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Tabela 2. Relações entre os resultados dos nexos causais de sinistro 

laboral realizados pelo SESMT, INSS e Judiciário. Uberlândia, MG, 2014.  

. Nexo Trabalhista 
Nexo Previdenciário 

Negativo Positivo 

Negativo 55 (85,94%) 9 (14,06%) 

Positivo 0 (0,00%) 7 (100%) 

Valor P <0,001 

Nexo Trabalhista 
Nexo Cível 

Negativo Positivo 

Negativo 60 (93,75%) 4 (6,25%) 

Positivo 3 (42,86%) 4 (57,14%) 

Valor P <0,001 

Nexo Previdenciário 
012 12re4 

Negativo Positivo 

Negativo 53 (84,13%) 2 (25,00%) 

Positivo 10 (15,87%) 6 (75,00%) 

Valor P <0,001 

 

Vale ressaltar nos dados apresentados na Figura 1, que o valor P refere-se ao 

teste de comparação entre duas proporções, considerado o resultado positivo como 

parâmetro de comparação entre as proporções dos nexos avaliados. Os resultados 

apresentados na Figura 1 indicam a existência de diferenças significativas entre as 

proporções dos nexos trabalhista e previdenciário (P=0,037); para as demais 

comparações, os valores P foram superiores ao nível de significância adotado para o 

teste, sugerindo a falta de diferenças significativas entre as proporções.  
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Figura 1. Proporções dos resultados dos nexos causais de sinistro laboral do SESMT, 

INSS e Judiciário avaliados referentes às ações trabalhistas. Valor P referente ao teste 

de duas proporções. Uberlândia, MG, 2014. 

 
 

Usou-se no estudo a abordagem multivariada, uma ferramenta estatística que 

promove a relação entre todas as variáveis avaliadas na pesquisa, de forma 

concomitante. É viável do ponto de vista estatístico, pois muitos resultados que não são 

possíveis de serem observados na análise univariada,  são visualizados e passíveis de 

discussão na análise multivariada, fato diretamente relacionado com a possibilidade de 

relacionar todas as variáveis do estudo de forma conjunta.  

 

Depois as variáveis são alocadas em um gráfico bidimensional, com indicação 

de forte ou fraca relação entre elas e agrupadas de acordo com as dimensões geradas. 

Assim, a Análise de Correspondência Múltipla (Multiple Correspondence Analysis - 

MCA) foi aplicada com o objetivo de observar tendências entre os resultados dos três 

nexos avaliados, respeitando as proporções de resultados positivos e negativos 

existentes em cada um dos nexos.  Basicamente, variáveis que se encontram próximas 

umas das outras apresentam elevada correspondência e se relacionam de forma 

relevante. Em contrapartida, variáveis que se encontram distantes, relacionam-se de 

forma fraca ou não apresentam correspondência. (Figura2) 
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Figura 2. Gráfico bidimensional referente à Análise de Correspondência Múltipla dos 

nexos causais trabalhista, previdenciário e cível. Uberlândia, MG, 2014. 

 

Houve predominância de convergência entre os três nexos, lembrando que 

embora as três instituições responsáveis pelo estabelecimento do nexo acidentário no 

Brasil a presentem identidade própria, inclusive seguindo legislação específica, como 

no caso da Instrução Normativa 31 pelo INSS e do código civil pela Justiça do 

Trabalho, todas têm em comum a lei 8213/91 como base para a caracterização do 

acidente de trabalho.
(19)

 

Quanto à Divergência entre o nexo previdenciário (INSS) e o nexo trabalhista 

(SESMT), vale esclarecer que o aumento ocorrido no número de registros de acidentes 

após o NTEP, decorre do fato de sua metodologia ser baseada no nexo presumido, 

sustentada em uma relação estatística. Em algumas situações traduz o registro de 

acidentes de trabalho legítimos, até então subnotificados pelo empregador, mas também 
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estabelece falsos nexos positivos com o trabalho, por desconhecer o posto de trabalho. 

Tal situação acaba por gerar contestação pelo SESMT do empregador, como está 

previsto na lei 8213/91: “A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a 

não aplicação do nexo técnico epidemiológico, de cuja decisão caberá recurso, com 

efeito suspensivo, da empresa, do empregador doméstico ou do segurado ao Conselho 

de Recursos da Previdência Social”. 

As causas das divergências de nexo causal entre a Justiça do Trabalho e as 

demais instituições (SESMT e INSS) é decorrente da sua exclusividade de uso do 

código civil, tendo como base elementos como a culpa e a prescrição de prazo, 

conforme citado pelo magistrado em suas sentenças. 

Assim, em alguns casos o magistrado divergiu do nexo positivo do SESMT e 

INSS, pela ausência de culpa ou prescrição de prazo, concluindo pelo nexo negativo ou 

improcedente. Porém, ao contrário, o magistrado divergiu do nexo negativo do SESMT 

e INSS, pela presença de culpa, concluindo pelo nexo positivo, ou seja, procedente.
(15)

 

As coincidências nos três nexos , verificadas neste estudo, decorrem do fato de 

terem como referência comum a lei 8213/91. Já as divergências, são decorrentes do uso 

de legislação exclusiva, como a Instrução Normativa 31usada apenas pelo INSS e o 

código civil usado apenas pela Justiça do Trabalho. 

Tal conclusão auxilia a evitar as discussões infecundas entre os três atores 

sociais sobre tais divergências, respeitando a identidade de cada um, pois assim como 

ocorre em gêmeos, ao aproximar as semelhanças aparecem as diferenças. Assim, cada 

um dos três nexos traduz uma verdade própria, como aquela refletida por cada 

fragmento de um “mesmo espelho” que se quebrou em três partes, cuja imagem 

reproduzida é a verdade espelhada de cada um, aos olhos de cada observador (SESMT, 
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Previdência Social e Judiciário) que, mesmo não sendo a mesma, não deixa de ser 

verdade”. 

Vale ainda discutir outros dados obtidos neste estudo: 

1. Tendência à coincidência entre os três nexos: “todos negativos ou todos 

positivos”. 

No estudo das 71 sentenças trabalhistas acerca de sinistro laboral foram 

reveladas 57 coincidências de nexo entre o SESMT, o INSS e a Justiça do Trabalho. 

Assim, todos os três nexos convergiram para uma única conclusão, ou seja, todos 

positivos, ou todos negativos para uma mesma ação. Tal concordância foi corroborada 

quando os nexos foram avaliados de forma univariada.  Assim, é possível sugerir que há 

forte relação entre os resultados positivos de todos os nexos avaliados, assim como 

entre os resultados negativos. 

O resultado da análise multivariada mostrou que quando o resultado de um 

determinado nexo é positivo, esse resultado tende a ser positivo nos outros dois nexos, 

sendo a mesma situação observada para os resultados negativos. Então, é possível 

sugerir que há concordância entre os resultados dos nexos quando avaliados entre si. 

Nas 14 ações restantes houve divergência entre pelo menos dois, dos três atores 

sociais (SESMT, o INSS e a Justiça do Trabalho). 

2. Comparação entre os três nexos: 

 Demandas vazias: entre os três nexos, aquele com maior positividade foi 

o nexo previdenciário, porém mesmo assim, apenas em 16 casos 

(22,54%) do total de 71 ações trabalhistas. Os nexos trabalhista e cível 

resultaram respectivamente em 7 (9,86%) e 8 (11,27%), das 71 ações. 
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Portanto, com uma porcentagem de positividade do nexo cível de 11,27%,  

podemos afirmar neste estudo que em cada 10 ações trabalhistas, apenas uma resultou 

em positividade, ou seja, apenas 9 ações foram procedentes, indicando assim que, um 

grande número de ações é indevidamente ajuizado, resultando em sentenças 

“improcedentes”, assim entendidas como demandas vazias, como é  destacado na 

literatura científica atual sobre esta temática.
 (14-17)

 

 Divergência SESMT X INSS: Os resultados obtidos nesta pesquisa 

indicam a existência de diferenças significativas entre as proporções 

dos nexos trabalhista e previdenciário (P=0,037). Esta divergência, 

caracterizada pela maior positividade do nexo do INSS em relação ao 

do SESMT, pode ser evidenciada na prática através das contestações 

do nexo do INSS pelo SESMT do empregador. 

Vale destacar duas situações dignas de nota: 

 em relação ao INSS, o NTEP, embora uma metodologia bem aceita pelos 

prevencionistas responsáveis pela saúde e segurança do trabalhador, é também 

alvo de críticas decorrentes de vieses estatísticos. Assim, a nosso ver, necessita 

de uma revisão e ajustes frequentes para que este modelo estatístico traduza 

melhor realidade da sinistralidade acidentária no Brasil; 

 Em relação ao SESMT, precisa ser entendido pelo empregador que o resultado 

efetivo de redução do SAT (Seguro Acidente do Trabalho) não é conquistado 

pela omissão do acidente, através da sua subnotificação, mas sim através do 

investimento em medidas efetivas de proteção à saúde e segurança do 

trabalhador. Deve-se começar pela valorização dos profissionais do SESMT, 
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afinal são eles os responsáveis pelas ações de promoção da saúde, segurança e 

geração da documentação trabalhista, aqui inserida a própria “CAT”. 

3. Causas de divergência 

Foram avaliadas as causas das divergências, tendo como referência a conclusão 

do Juiz do Trabalho (Justiça do Trabalho) por ser o único que apresenta justificativa 

para a sua conclusão. As causas que levaram às 14 divergências da Justiça do Trabalho 

com as outras instituições podem ser resumidas em quatro elementos: culpa, dano, nexo 

e prazo. 

 Culpa: 9 casos, sendo 5 casos em que o Juiz julgou improcedente, pela 

ausência de culpa e 4 casos em que o Juiz julgou procedente pela presença 

da culpa, concluindo assim que sem culpa, não há o que indenizar. 

 Dano: todos os casos em que o Juiz julgou procedente, além da “culpa”, 

estava também presente o “dano”. Assim, a ausência do dano resultou 

invariavelmente em sentença “improcedente”. 

 Nexo: 4 casos, Juiz julgou improcedente, pela ausência de nexo. 

Aqui, vale ressaltar que a expressão “nexo” se refere ao nexo entre o acidente e 

o trabalho, tendo como referência a lei 8213/91, estabelecido previamente pelo perito de 

confiança do juiz ou mesmo, pelo próprio Juiz, quando julgar desnecessária a realização 

de perícia. É de fundamental importância, visto que a conclusão do Juiz como 

“procedente” ou “improcedente” encontra-se embasada no código civil, ao estabelecer o 

elo entre o dano à culpa, porém tem que ser decorrente do trabalho, mesmo em 

situações em que o trabalhador laborava sem vínculo empregatício formal (“sem 

carteira assinada”), o que ao seu ver não descaracteriza o nexo causal. 
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 Caso 24: Ausência de nexo determinada pelo perito, entre a doença e o 

trabalho.  

 Caso 26: Ausência de nexo a doença e o trabalho determinada pelo perito, 

por ser doença degenerativa. 

 Caso 35: Ausência de nexo determinado pelo Juiz, visto que a notificação 

do acidente ao empregador após 5 meses de sua ocorrência. 

 Caso 65: Ausência de nexo entre a doença e o trabalho, tendo sido 

entendida como doença constitucional, sem relação com o trabalho, assim 

afirmada pelo próprio médico assistente. 

 Prazo: 1 caso. Juiz julgou improcedente, pela prescrição do prazo. 

A presença de culpa: mesmo como nexo negativo estabelecido seja por uma, ou 

até mesmo pelas duas instituições, o Juiz concluiu a sentença como “procedente” pela 

presença de culpa. 

São situações em que mesmo na falta de CAT, por não ter sido emitida pelo 

SESMT, ou na falta de benefício acidentário, por não ter sido concedido pelo INSS, o 

Juiz concluiu como sendo a ação procedente e determinando o quantum indenizatório. 

Aqui se fazem presentes situações como ações por acidente do trabalho ocorrido em 

período em que o trabalhador não era registrado na empresa, consequentemente também 

não era segurado do INSS, razão pela qual o INSS obviamente não poderia conceder o 

benefício. Outras situações são aquelas em que o benefício acidentário é reconhecido 

pelo INSS, porém sem a emissão da CAT pela empresa, em que o Juiz também concluiu 

como sendo procedente. 

Os dados obtidos neste estudo deixam claro o que temos defendido ao longo do 

tempo:
(1,4)

 que o termo nexo causal usado pelas três instituições na verdade não passa de 
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um homônimo, cujos resultados podem ser coincidentes, auto influenciáveis, 

complementares e até mesmo antagônicos. Isso pode ser explicado pelo fato de, na 

análise do nexo de causalidade do acidente/doença ocupacional são usados atos 

normativos técnico- legais comuns, mas também são específicas de cada instituição, 

explicando assim as suas semelhanças e diferenças.  

Há ainda que considerar que, embora predomine as coincidências sobre as 

divergências, cada um dos três nexos merece receber um nome específico, preservando 

assim a identidade individual, pois cada um é representante legal de uma instituição tão 

ímpar, com características tão específicas, que assim como ocorre em gêmeos, só com a 

aproximação das semelhanças é capaz de se evidenciar as diferenças. 

Assim, a nosso ver, neste estudo ficou confirmada a hipótese de que o nexo entre 

o acidente e o trabalho estabelecido pelas três instituições não é o mesmo para as três 

instituições, devendo cada um deles ser tratado por um nome próprio, garantindo assim 

a individualidade, a unicidade de cada um: SESMT, “Nexo Trabalhista”, INSS, “Nexo 

Previdenciário” e Justiça do Trabalho, “Nexo Cível”. 

Foi possível identificar também os elementos determinantes das tais 

convergências e divergências. 

Como elemento de convergência, podemos identificar o compartilhamento de 

referências legais entre os três nexos como a Lei 8213, que é imprescindível na 

determinação do nexo causal das três instituições. 

Como elemento de divergência, podemos identificar o uso exclusivo de textos 

legais por cada uma das instituições, como por exemplo: 

 Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, de uso 

exclusivo do SESMT, instituição que deve a sua própria existência a uma 
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destas normas, a NR4, que determina que “toda empresa que possua 

empregados regidos pela CLT, manterão obrigatoriamente o SESMT”. 

Observação: embora a consulta destas normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego possa eventualmente ocorrer por parte 

de profissionais ligados ao INSS e à Justiça do Trabalho, a sua 

participação na conclusão final tem um efeito apenas complementar diante 

do protagonismo da IN31 no INSS e do Código Civil na Justiça do 

Trabalho. 

 Instrução Normativa 31 do INSS, de uso exclusivo desta instituição. 

 Código civil, de uso exclusivo da Justiça do Trabalho. 

Assim, conhecendo cada um dos três nexos quanto à sua personalidade, seu 

arcabouço legal, sua personagem como ator social, suas repercussões e desdobramentos, 

podemos reduzir as demandas vazias, decorrentes do ajuizamento de ações trabalhistas 

infundadas que tanto oneram o governo e o empregador, as distorções nas notificações 

(em especial, as subnotificações) do acidente do trabalho, que comprometem os direitos 

e deveres de todos da relação tripartite (empregador, trabalhador e governo), 

contribuindo assim para a redução do chamado Custo Brasil. 

CONCLUSÃO  

Foi evidenciado neste estudo que o nexo causal no acidente de trabalho/doença 

laboral, embora possam ter resultados coincidentes, auto influenciáveis, 

complementares e até antagônicos, com fundamentações técnico-legais comuns, tem 

particularidades que justificam suas semelhanças e divergências. Então, cada um merece 

receber o nome específico, de forma a preservar a identidade legal da instituição que o 

representa. Ainda, verificou-se no estudo um alto número de nexos negativos, em 

especial da Justiça do Trabalho, o que evidencia impacto no custo Brasil gerado pelas 
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demandas vazias decorrentes de ações trabalhistas sem fundamentação técnico-legal, 

sobrecarregando o já abarrotado judiciário brasileiro e onerando o país. 
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3.3. Artigo 3. “Acidente de dupla espécie”: uma terceira espécie de acidente 

do trabalho e sua importância para a vigilância em saúde do trabalhador. 
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4 DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

4.1 Para Refletir, Discutir, Concluir e Contribuir 

 

Com base em nossa experiência profissional, aprofundamento de estudos 

, apresentações em eventos científicos da área e investigações realizadas em 

nível de mestrado, acreditamos que muitos elementos sobre o nexo causal no 

acidente de trabalho/ doença ocupacional no Brasil merecem ser mais 

amplamente discutidos, entendidos e investigados, de forma individual e 

compartilhada pelas três instituições responsáveis pela elaboração dos laudos 

de causalidade no sinistro laboral (o SESMT – nexo trabalhista, o INSS – nexo 

previdenciário e o Judiciário – nexo cível). 

Os vários os fatores geradores de conflitos entre os três nexos constituem 

campo fértil para pesquisas, como: a especificidade de legislação de cada 

instituição; o estabelecimento da culpa; o melhor conhecimento da relação da 

sinistralidade com o ambiente e processo de trabalho; a questão da melhor 

orientação quanto ao prazo prescricional e a cronologia no estabelecimento 

dos três nexos. 

Há muito a ser investigado ainda sobre o tema das divergências entre os 

nexos trabalhista, previdenciário e cível em uma mesma ação trabalhista; sobre 

o estabelecimento da culpa e dano; sobre a subnotificação dos acidentes e 

doenças ocupacionais e a respeito das “demandas vazias”, resultantes de 

ações improcedentes, indevidamente ajuizadas. 
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O maior conhecimento de cada um dos três nexos quanto à sua 

especificidade, seu arcabouço legal, sua personagem como ator social, suas 

repercussões e desdobramentos vão permitir a redução de ações trabalhistas 

infundadas (que oneram o governo e o empregador), as subnotificações e 

distorções nas notificações do sinistro laboral (que comprometem os direitos e 

deveres do empregador, trabalhador e governo), contribuindo para a redução 

do chamado Custo Brasil. 

Esperamos que nossos estudos e pesquisas realizadas até aqui sirvam 

de referências para outras investigações, que subsidiem o ensino e exercício 

em diferentes enfoques da temática e contribuam para mudanças positivas 

nesta área. De nossa parte, entendemos que mesmo com ampla experiência 

no ensino e no exercício do sinistro laboral, estamos apenas começando na 

ciência e continuaremos a estudar, investigar, buscar e divulgar novos 

conhecimentos neste contexto. 
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7 APÊNDICE 

 

Apêndice 1. Instrumento de Coleta de Dados. 
 

Nº do 
caso 

Nexo 
Trabalhista 

(SESMT) 
 

Nexo 
Previdenciário 

(INSS) 
 

Nexo Cível 
(Justiça do 
Trabalho) 

 

Justificativa do 
Juiz para 

divergência  
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8 ANEXO 

 
Anexo 1. Comprovante de envio do Manuscrito 1 à Revista Brasileira de saúde 

Ocupacional. 
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